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g) as importâncias correspondentes aos dividendos e quaesquer ou- 
tros interesses distribuídos aos accionistas e fundadores, sob qualquer fôr- 
ma, e bem assim quotas para fundos de reserva, não podendo estas exceder 
de 10 *1° do lucro liquido. 

Paragrapbo único. Quando se tratar de juros de títulos ao portador, 
o contribuinte fará as indicações mencionadas na alinea F deste artigo em 
relação as pessoas jurídicas que eventualmente servirem de intermediárias 
entre o credor e o devedor e sempre que fôr possível em relação ao proprio 
credor. 

Art. 56 — Quando as sociedades anonymas augmentarem o seu capi- 
tal com recursos tirados de quaesquer fundos de reserva, as quantias cor- 
respondentes ficam sujeitas ao imposto, se não tiverem sido'anteriormente 
tributadas. 

§ 1° — Quando houver augmcnto de valor do activo immobilisado, em 
virtude de novas avaliações, ou quando se verificar a venda de parte do acti- 
vo, as quantias respectivas que não representarem retribuição de capital fi- 
cam sujeitas ao imposto. 

§ 2° — Os rendimentos acima serão incluídos nas declarações annuaes 
das sociedades, juntamente com os que corresponderem â base de tributa- 
ção em cada exercício financeiro. 

CAPITULO VI 

Das sociedades em commandita, em nome collectívo, de capital e industria, 
em conta de participação, cooperativas e por quotas de 

responsabilidade limitada 

Art. 57 — As firmas individuaes e as sociedades commerciaes e in- 
dustriaes de que trata este capitulo pagarão o imposto sobre os rendimen- 
tos líquidos, calculados na base dos percebidos em período de 12 mezes con- 
secutivos encerrado com o ultimo balanço que anteceder ao dia 1° de Maio 
de cada exercício financeiro. 

§ 1° — Dos rendimentos líquidos acima mencionados, serão deduzi- 
das as importâncias pagas aos associados em conta de lucros. ^ 

§2° — E' facultado ás firmas individuaes e ás sociedades o direito de 
optar pelo lançamento do imposto na base da receita bruta durante o anno 
social ou na do volume das vendas mercantis relativas ao anno civil anterior 
ao exercício financeiro em que o imposto fôr devido. (Decreto n. 16.581, 
e lei n. 4.984). 

§ 3' — A opção far-se-á no acto de entregar a declaração e na pró- 
pria formula devidamente subscripta. 

§ 4° — Emquanto não fôr organizada a tabella de coefficientes de que 
trata o art. 60 e quando houver a opção acima mencionada considera-se 
como rendimento liquido e sujeito ao imposto, o que corresponder ao lucro 
constante das percentagens abaixo, sobre a importância das operações reali- 
zadas e comprovadas pelo valor total do sello sobre as vendas mercantis, de j 
accõrdo com o que constar dos respectivos livros de registro. 
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§ 5o — Se o contribuinte não estiver sujeito ao regulamento do im- 
posto sobre as vendas mercantis, applicar-se-á a tabella de coefficientes ap- 
provada pelo decreto n. 17.012, de 19 de Agosto de 1925, para os effeitos 
mencionados no § 4°, deste artigo. 

5 6' — Os negociantes em firma individual e os socios ou accionistas 
das sociedades de qualquer especie pagarão o imposto proporcional e o com- 
plementar progressivo, em relação ás quantias percebidas a titulo de lucros, 
dividendos, interesses ou participações quaesquer, observado em qualquer 
caso o estabelecido no § Io deste artigo e no paragrapho único do art. 74. 

Art. 58 — Para os effeitos do imposto sobre o rend:mcnto real, as so- 
ciedades referidas neste capitulo ficam sujeitas ás disposições do capitulo V, 
que lhes forem applicaveis. 

Paragrapho único — As sociedades com séde no exterior e que tive- 
rem fiFaes. agencias, succursaes ou representação no Brasil, ficam sujeitas 
ás disposições que se referem ao imposto sobre as sociedades anonymas es- 
trangeiras, observadas as disposições deste capitulo. (Dec. n. 16.581.) 

Art. 59 — Quando o exercício profissional comportar operações de 
natureza mercantil e de prestação de serviços, ou quando o contribuinte ope- 
rar por conta propra ou conjuntamente, por conta de terceiros, como repre- 
sentante, agente ou intermediário, a receita bruta é a somma das receitas 
que promanarem dessas fontes. (Dec. n. 16.581). 

Art. 60 — Será organizada por uma commissão technica a tabella 
de coeficientes de renda liquida real, em relação aos diversos ramos da ex- 
ploração agrícola, e das demais industrias, inclusive a commercial (Lei n. 
4.984). 

CAPITULO VII 

Dos contratantes de serviços públicos 

Art. 62 — Nos casos de exploração de contratos celebrados com os 
Estados c municípios, estarão isentos do imposto quando os respectivos Go- 
vernos participarem de seus lucros, quer por meio de sommas fixas, quer 
por meio de quotas proporcionaes, ou estiverem obrigados ao pagamento de 
garantias de juros ou á elevação de tarifas. (Decreto n. 16.581). 

Art. 63 — Se houver contratos celebrados com os Governos da União, 
dos Estados e dos municípios, o imposto recahirá sobre a parte dos rendi- 
mentos correspondentes ao contrato com o Governo Federal, quando se 
verificarem os casos do artigo anterior. (Dec. n. 16.581). 

Paragrapho único — Os rendimentos líquidos tributáveis serão de- 
terminados em relação ao capital necessário, á execução do contrato federal. 

Art. 64 — O imposto será calculado em relação ao rendimento liqui- 
do dos contratantes de serviços públicos, de accõrdo com o disposto nos 
capítulos V ou VI, conforme a especie de sociedade. 

Art. 65 — Serão respeitadas as immunidades fiscaes que constarem 
explicitamente de contratos firmados com o Governo Federal. (Decreto 
n. 16.581). 

Art. -66 — Quando o contratante fôr pessoa physica ou firma indi- 
vidual, o rendimento liquido será determinado na conformidade dos arti- 
gos 64 e 65, sendo classificado na 4* ou na 1* categoria do art. 1°, conforme 
couber. (Dec. 16.581). 

CAPITULO VIII 

Das Companhias de Seguros 

Art. 67 — As companhias de seguros, quaesquer que sejam os fins a 
que se destinem, a fôrma de constituição e a nacionalidade, ficam sujeitas 
ao imposto de accõrdo com as disposições concernentes ás sociedades ano- 
nymas. (lei n. 4.984). 

Art. 68 — As companhias nacionaes serão tributadas em relação á 
totalidade dos rendimentos. 

Paragrapho único — As filiaes, agencias e sucursaes das companhias 
estrangeiras, que funccionarem no paiz, serão tributadas, tanto em relação 
á totalidade dos rendimentos que promanarem de capitães proprios, como. 
em relação aos rendimentos produzidos no território nacional. 

Art. 69 — Toda pessoa physica que perceber comtnissões ou outros 
interesses provenientes de prêmios de seguros, fica sujeita ao imposto como 
contribuinte da 3* categoria. 

CAPITULO IX 

Das Sociedades Civis 
Art. 70 — As sociedades civis serão tributadas em relação aos rendi- 

mentos líquidos apurados em cada anno social, (lei n. 4.894). 
Paragrapho único. — O rendimento liquido será determinado de ac- 

cordo com o d;sposto neste regulamento quanto ás sociedades commerciaes, 
em tudo que fôr applicavel ás associações civis. 

Art. 71 — Estão isentos do imposto sobre a renda as sociedades e 
fundações que tenham por fim: f 

a) obras de assistência social, caridade, benificencia, protecção á in- 
fância e á velhice; defesa nacional, educação e instrucção gratuita; luta con- 
tra a tuberculose, syphilis, morphéa e outros flagellos sociaes. (Decreto 
n. 16.581). 

b) desenvolvimento das sciencias e dos esportes (lei n. 4.984). 
Art. 72 — Cessará a isenção a que se refere o artigo 71, quando as 

sociedades referidas tiverem fins economicos. (Dec. n. 16.581). 
Art. 73 —^ A isenção das sociedades e fundações não aproveita aos 

que lhes prestarem serviços remunerados. 

CAPITULO X 

Das taxas do imposto sobre as pessoas jurídicas 
Art. 74 — As firmas individuaes e as sociedades commerciaes e in- 

dustriaes de qualquer especie, sejam quaes forem os seus fins, pagarão o im- 
posto na razão de 6 "l" (seis por cento) sobre o rendimento liquido apurado 
nos termos deste regulamento. 

Paragrapho único. — Quando as pessoas jurídicas optarem pelo lan- 
çamento por meio de coefficientes podem deduzir do imposto a pagar a im- 
portância que corresponder ao imposto proporcional sobre os rendimentos 
distribuídos aos socios e aos accionistas. 

Art. 75 — As sociedades civis ficam sujeitas ao imposto na razão de 
3 "l' (tres por cento) dos rendimentos liquldos. 

Art. 76 — As disposições concernentes ao imposto complementar so- 
bre a renda global não são applicaveis ás pessoas jurídicas, (lei n. 4.984). 

TERCEIRA PARTE 

Disposições communs ás pessoas physicas e jurídicas 

CAPITULO XI 

DaS informações nas fontes 

Art. 61 — Os contratantes de serviços de utilidade publica serão tri- Art. 77 — As pessoas physicas e jurídicas que pagarem rendimentos 
butados de accõrdo com o disposto neste capitulo. produzidos no paiz serão obrigadas a prestar os esclarecimentos solicitados 
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pelos agentes fiscaes quanto as pessoas que os receberem e as importâncias 
pagas. (Parag. 6.°, art. 3o, da lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923). 

Art. 78 — Todas as pessoas physicas ou jurídicas que, por si ou como 
representantes de terceiros, pagarem rendimentos fixos ou determinados e 
classificados em qualquer uma das categorias mencionadas no artigo Io, 
prestarão as informações citadas no artigo anterior, nos termos das dispo- 
sições deste capitulo. (Dec. n. 16.581). 

Paragrapho único — Quando as informações forem incompletas, os 
agentes fiscaes podem solicitar os esclarecimentos necessários. 

Art. 79 — Os estabelecimentos bancários prestarão as informações 
relativas aos rendimentos classificados na 2* categoria, em casos completos, 
mediante solicitação especial do encarregado do lançamento. (Circular nu- 
mero 67, de 27 de Novembro de 1924, do Ministro da Fazenda). 

Art. 80 — Até Io de Junho de cada anno, as pessoas mencionadas no 
art. 78 enviarão ás repartições competentes as informações, devidamente as- 
signadas, com a relação dos nomes, das respectivas importâncias em cada 
categoria e dos endereços dos que receberem os rendimentos durante o anno 
anterior. 

Paragrapho único — A infracção deste artigo será punida com a mul- 
ta de 500$ a 2:000$. (Dec. n. 16.581). 

Art. 81 — Os chefes das repartições publicas prestarão informações 
sobre os rendimentos pagos aos sèus subordinados no anno anterior. 

Art. 82 — As autoridades superiores do Exercito, da Armada e das 
Policias providenciarão, de accordo com regulamentos militares, sobre a 
entrega das informações ás estações fiscaes. (Decreto n. 16.581). 

Art. 83. Não serão prestadas informações sobre os rendimentos pa- 
gos, quando as respectivas importâncias forem menores de 6:000$, desde 
que as pessoas que os tiverem recebido não percebam rendimentos de outras 
fontes. 

Art. 84 — Os officiaes de registros de immoveis, titulos e documen- 
tos e os tabelliâes de notas ou os serventuários que exercem funcções de no- 
tario publico, são obrigados a remetter á repartição fiscal competente den- 
tro de cinco dias contados da data da escriptura ou transcripção do titulo, 
as informações relativas aos contratos que indiquem despeza ou receita em 
dinheiro, passagem de capital de um patrimônio a outro, ou mencionem uma 
capitalização de lucros e locação de serviços. (Decreto n. 16.581). 

Art. 85 — Serão egualmente obrigados a prestar as informações que 
lhes forem solicitadas, de accordo com as instrucções que forem expedidas." 
(Decreto n. 16.581). 

a) todo aquelle que habitualmente se encarregar de receber juros, de 
comprar e vender cambiaes e valores de bolsa por conta de outrem — quan- 
to ás operações effectuadas em nome de seus clientes; 

b) as companhias de seguros, quaesquer que sejam as suas naciona- 
lidades a fôrma de constituição — sobre o pagamento de pensões aos con- 
tribuinte». 

Art. 86 — As infracções dos arts. ns. 81 e 82 e as do art. 85 serão 
punidas com multas de 500$ a 2:000$. (Decreto n. 16.581). 

Paragrapho único — O contribuintç. que prestar informações inveri- 
dicas occultando por esse meio a somma do rendimento tributável de ou- 
trem fica sujeito á multa de 2:000$000. (Decreto n. 16.581, art. 133). 

Art. 87 — As informações serão prestadas em formulas próprias, de 
accordo com os modelos expedidos pelo delegado geral. 

CAPITULO XII 

Das declarações de renda 

Art. 88 — Até 1 de Junho de cada anno, os contribuintes farão a de- 
claração dos seus rendimentos, independente de multa. 

§ l" — O contribuinte não é obrigado a fazer a declaração de rendi- 
mento, quando a totalidade destes fôr inferior ou egual a 6:000$000. 

§ 2° — Quando motivos de força maior, devidamente justificados pe- 
rante o chefe da repartição competente, impossibilitarem a entrega da des- 
claração no prazo acima estabelecido, pôde o respectivo chefe prorogar este 
prazo por mais 30 dias. (Decreto n. 16. 581). 

§3'' — As declarações serão entregues na repartição competente, si- 
tuada na localidade onde estiver a residência do contribuinte ou a séde do 
seu estabelecimento. 

Art. 89 — As pessoas jurídicas que possuírem filiaes, succursaes ou 
agencia em mais de uma localidade, farão uma só declaração, abragendo os 
rendimentos das filiaes, succursaes ou agencias. 

Paragrapho único — Neste caso a declaração será entregue á reparti- 
ção competente, na localidade onde estiver situada a matriz ou a filial, suc- 
cursal, escriptorio ou agencia principal. 

Art. 90 — Os rendimentos, quaesquer que sejam, quando provierem 
de uma ou de varias fontes e quando percebidos em uma ou mais localidades, 
darão logar a uma só declaração, que conterá a discriminação de umas e 
outras, bem como as importâncias respectivas. (Decreto n. 16.581). 

Art. 91 — As declarações obedecerão aos modelos que forem expedi- 
dos pelo delegado geral. 

Art. 92 — Todas as declarações serão assignadas pelos contribuintes 
ou por seus representantes, esclarecendo estes que o fazem cm nome da- 
quelles. 

§ 1" — Os procuradores, representantes ou quaesquer pessoas devida- 
mente autorizadas subscreverão as declarações dos contribuintes ausentes. 

§ 2° — Os tutores e curadores farão a declaração dos rendimentos 
dos bens dos pupilos e curatelados. 

Art. 93 — Quando o contribuinte transferir um município para outro 
ou de um para outro ponto do mesmo município a sua residência ou a séde 
do seu estabelecimento, fica obrigado a communicar essa mudança ás repar- 
tições competentes, sob pena de multa de 50$ a 2:000$000, imposto pelo 
chefe da repartição de lançamento situado no local da nova residência. (De- 
creto n. 16.581, art. 145). 

Art. 94 — As participações de transferencia de domicilio para fôra do 
paiz as informações, as declarações de rendimentos e as communicações re- 
feridas neste regulamento poderão ser entregues em mão própria ou em car- 
ta registrada pelo Correio, á qual trará exteriormente o endereço do remet- 
tente. (Decreto n. 16.581). 

§ 1° — A repartição é obrigada a dar o recibo respectivo o qual exo- 
nera o contribuinte de penalidade. 

§ 2° — As repartições fiscaes transmittirâo umas ás outras as com- 
municações que lhes interessarem. 

Art. 95 — As pessoas jurídicas, que declararem o rendimento real, 
comprovarão as suas declarações com os balanços e outros documentos sa- 
tisfatórios. (lei n. 4.984, e decreto n. 16.581). 

§ 1° — Quando fôr declarado o volume das vendas mercantis, ou re- 
ceita bruta, a comprovação será feita com a copia authentica da somma 
dos lançamentos creditados na conta de mercadorias ou de outra que lhe cor- 
responda, ou com o que constar dos livros fiscaes instituidos pelo decreto 
n. 16.27S-A, de 2 de Dezembro de 1923, e pela circular n. 1, de 16 dc 
Janeiro de 1921. 

§ 2o — O contribuinte que se recusar a comprovar a declaração fica 
sujeito ao lançamento "ex-officio", arbitrando-se o rendimento liquido, de 
accordo com os elementos de que dispuzer a repartição. (Decreto n. 16.580, 
de 4 de Setembro de 1924, e decreto n. 16.581 cit.). 

Art. 96 — A sociedade em liquidação fará a declaração de rendimen- 
tos em relação aos lucros apurados durante a liquidação. 

§ Io — No caso de extineção da sociedade, a declaração de rendimen- 
tos será recebida em qualquer data, procedendo-se ao lançamento e cobran- 
ça immediatos. 

§ 2° — Os successores respondem pelo pagamento do debito fiscal da 
sociedade extineta. 

Art. 97 — Os funccionarios que perceberem rendimentos pagos pela 
Delegacia do Thesouro em Londres, farão as declarações necessárias nesta 
repartição. 

Art. 98 — Antes de ter sido notificado do lançamento, o contribuin- 
te pôde requerer a rectificação da declaração dos seus rendimentos. (Decre- 
to n. 16.581). 

CAPITULO XIII 

Do recebimento das declarações 

Art. 99 — Os contribuintes entregarão as declarações de rendimen- 
tos, na fôrma estabelecida neste regulamento para o pagamento do imposto. 

Paragrapho único — As declarações acompanhadas de cheques pode- 
rão ser entregues pelo Correio, em carta registrada. 

Art. 100 — Os recibos das declarações e das importâncias pagas serão 
obrigatoriamente entregues no acto do recebimento, quando o pagamento 
da totalidade do imposto ou de qualquer quota tiver sido feito em dinheiro. 
Nos demais casos, o recibo poderá ser expedido ao endereço do contribuinte, 
em carta registrada, pelo Correio, dentro de 15 dias, depois de entregue a 
declaração. 

Art. 101 — No Districto Federal as declarações serão entregues na 
Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda, qualquer que seja a fôrma de 
pagamento, a dinheiro ou por cheque. 

§ Io — No acto de entregar a declaração ou recolher qualquer quota 
do imposto, o contribuinte receberá um talão numerado, mediante o qual ef- 
fectuará o pagamento nos "guichets" da Recebedoria do Districto Federal. 

§2° — A Delegacia Geral enviará á Recebedoria os respectivos ta- 
lões em duas vias. 

§ 3° — Uma dessas vias será entregue ao contribuinte pela Recebedo- 
ria, depois de passado o competente recibo, e a outra devolvida á Delegacia 
Geral para os fins do lançamento. 

Art. 102 — Quando se tratar de pagamento feito por cheque, o en- 
carregado do serviço respectivo providenciará sobre a entrega do recibo de- 
vido, de accordo com as disposições em vigor. 

Paragrapho único — Os titulos de credito serão destacados das de- 
clarações, averbando-se nellas o respectivo carimbo de — Pago por cheque— 
proseguirrdo-se o lançamento e o processo de cobrança até final quitação. 

Art. 103 — Nos Estados e no Território Federal do Acre. as decla- 
rações serão recebidas pelas Alfândegas, Mesas de Rendas e Collectorias 
situadas no districto fiscal, onde o contribuinte tiver a sua residência ou a 
séde do seu estabelecimento, salvo em casos particulares que serão regula- 
dos em instrucções especiaes. 

CAPITULO XIV 

Do exame das declarações e do lançamento do imposto 

Art. 104 — No Districto Federal, o exame das declarações será feito 
directamente pela Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda, (lei n. 4.984, 
e Decreto n. 16.838). 

§ 1° — Nos Estados e no Território do Acre, far-se-á o exame com o 
auxilio de pessoal especialmente designado pela Delegacia Geral do Impos- 
to sobre a Renda, ou pela delegacia fiscal, quando devidamente autorizada 
pela primeira. (Decreto n. 16.838). 

§ 2° — Os chefes das repartições arrecadadoras nos Estados são com- 
petentes para proceder ao exame das declarações e para modificar, depois de 
ouvido o contribuinte, a importância do rendimento tributável que tiver sido 
declarado. (Decreto n. 16.838). 

Art. 105 — Far-se-á o exame mediante esclarecimentos verbaes e es- 
criptos, solicitados directamente aos contribuintes e por outros meios facul- 
tados no decreto n. 16.581, dc 4 de Setembro de 1924. 

Art. 106 — Os contribuintes serão notificados dos lançamentos feitos, 
por meio de edital sem declaração do imposto, ou por meio de carta, quan- 
do for possível. 

Art. 107 — No Districto Federal o lançamento do imposto compete 
á Delegacia Geral do Imposto sobre a Reirda, que notificará o contribuinte, 
sempre por carta (lei n. 4.984, e decreto n. 16,838). 

Paragrapho único — Nos Estadqs c no Território do Acre, as alfân- 
degas, mesas de rendas e colectorias farão lançamentos sujeitos á revisão 
final e conseqüente modificação pela Delegacia Geral do Imposto sobre a 
renda (decreto n. 16.838). 

Art. 108 — Far-se-á um só lançamento, sommando-se as importân- 
cias que corresponderem ás taxas proporcionaes, em cada categoria, com as 
relativas ao imposto sobre a renda global, (lei n. 4.984). 
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Art. 109 — Far-se-á o lançamento cm listas nominaes contendo os 
nomes dos contribuintes, seus endereços e as importâncias devidas, inclusive 
as das multas, quando houver lançamento "ex-officio". (Dec. n. 16.581). 

Paragrapho único — O contribuinte será incluído na lista da localidade 
ou do districto fiscal onde tiver a sua residência ou a séde do seu estabe- 
lecimento. (Decreto n. 16 581). 

Art. 110 — Quando for necessário, far-se-á o lançamento em listas 
supplementares, procedendo-se em relação a ellas de accôrdo com o disposto 
nos artigos acima. (Decreto n. 16.581). 

Art. 111 — A Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda pôde expe- 
dir listas para cobrança do imposto em qualquer ponto do território nacio- 
nal, sempre que for necessário. (Dec. n. 16.838). 

Paragrapho único. — Os cxactores, logo que organizarem ou recebe- 
rem as listas das suas circumscripções, notificarão os contribuintes pela im- 
prensa ou por carta. (Dec. n. 16.581). 

Art. 112 — Salvo quanto ás modificações autorizadas por decisão su- 
perior, os cxactores não alterarão as listas que receberem, sob pena de res- 
ponsabilidade. (Dec. n. 16.581). 

Art. 113 — O lançamento "ex-officio" terá logar quando o contri- 
buinte: (Dec. n. 16.581 e 16.580). 

a) não fizer a declaração de seus rendimentos; 
b) recusar os esclarecimentos que lhe forem solicitados ou não os 

prestar satisfactoriamente; 
c) fizer uma declaração falsa. 
Art. 114 — O lançamento "ex-officio" será sempre precedido do pe- 

dido de esclarecimentos, verbalmente ou por escripto. (Dec. n. 16.581). 
§ 1° — Os pedidos de esclarecimentos deverão ser respondidos dentro 

de 10 dias. (Decreto n. 16.581). 
§ 2o — A notificação fixará o prazo; será feita por escripto e entre- 

gue cm mão própria ou em carta registrada, pelo correio, archivando-se o 
recibo. (Decreto n. 16.581). 

Art. 115 — Os lançadores só poderão impugnar os esclarecimentos 
quando dispuzerem de elementos seguros de prova. (Decreto n. 16.581). 

Art. 116 — Far-se-á o lançamento "ex-officio". (Dec. n. 16.581). 
a) arbitrando uma somma razoavel de rendimentos, mediante ôS ele- 

mentos de que se dispuzer, nos casos de falta de declaração ou de declara- 
ção falsa; 

b) abandonando as parcellas que não tiverem sido esclarecidas e fi- 
xando os rendimentos tributáveis, de accordo com as informações de que 
dispuzer a repartição de lançamento, quando os esclarecimentos forem re- 
cusados ou não forem satisfactorios; 

c) accrescentando aos rendimentos declarados as importâncias não 
computadas pelos contribuintes, quando a declaração for incompleta. 

Paragrapho único — O lançamento "ex-officio" será feito com as 
multas estabelecidas no art. 132, do decreto n, 16.581, citado). 

CAPITULO XV 

Da» reclamações e dos recurso» 

Art. 117 — E' permittldo ao contribuinte requerer a rectfficação do 
' lançamepto dentro de 10 dias, contados da data em que tiver sido notificado. 

(Decreto n. 16.581). 
Art. 118 — A autoridade competente para fazer a rectificaçâo é a 

que tiver feito o lançamento. 
Art. 119 — Os pedidos de rectificaçâo serão resolvidos dentro de 15 

dias, a partir da data em que forem recebidos. (Decreto n. 16.838). 
Art. 120 — Os contribuintes terão conhecimento dos despachos de 

seus requerimentos e das decisões dos seus recursos pela publicação dos 
mesmos, no "Diário Official" ou no jornal de maior circulação da localidade, 
ou amda por notificação dos cxactores. (Decreto n. 16.581 e Decreto nu- 
mero 16.838). 

Paragrapho único — As decisões que não forem publicadas dentro 
de 30 dias da entrega do requerimento, reclamação ou recurso serão notifi- 
cadas por carta, contando-se os prazos do § 1° do art. 123, a partir desta 
notificação. 

Art. 121 — Dos despachos dos cxactores c dos lançamentos feitos 
por estes, ha recursos para os delegados fiscacs. (Decreto n. 15.210, de 28 
de Dezembro de 1921). 

Art. 122 — Das declarações dos delegados fiscaes referentes ao im- 
posto sobre a renda, ha recurso para a Delegacia Geral. (Decreto n. 16.580), 

Art. 123 — Das decisões pelo delegado geral, cabe recurso para o 
Conselho de Contribuintes, quando se tratar do lançamentos ou de reclama- 
ções contra os mesmos, e para o Ministro da Fazenda, quando se traçar de 
outro assumpto. (Decreto n. 16.580, c Decreto n. 16.581 e Decreto n. 16.838). 

§ l»   Os recursos serão interpostos dentro de cinco dias, contados 
da data em que a publicação tiver sido feita no "Diário Official", quando a 
decisão se referir a residentes ou domiciliados no Districto hederal, e a par- 
tir da data cm que o contribuinte fôr notificado da^ decisão, quando a resi- 
dência ou o domicilio do interessado estiver nos Estados. (Decreto nume- 
ro 16.581 c Decreto n. 16.838). 

§ 2'' — A notificação poderá ser feita pessoalmente, pela imprensa ou 
por carta registrada, pelo Correio. 

lã" — Se a notificação fôr feita pessoalmente, o prazo correrá da 
data da respectiva certidão passada por quem eífectuar a deligencia; se fôr 
publicada, o prazo será contado da data da publicação e finalmente, quatro 
dias depois de entregue ao Correio, se fôr feita por carta. 

§ 4o — As delegacias fiscaes providenciarão afim de que os contri- 
buintes tenham conhecimento, por intermédio das exactorias, das decisões 
que lhes disserem respeito. 

Art. 124 — As decisões do Conselho de Contribuintes serão publica- 
das de accordo com o artigo 120. 

Art. 125 — Nos Estados, haverá recursos "ex-officio", nos casos pre- 
vistos na legislação cm vigor, interposto para as mesmas autoridades com- 
petentes para conhecer dos recursos voluntários. (Decreto n. 16.580). 

Art. 126 —- Os pedidos de rectificaçâo e os recursos serão apresenta- 
dos por escripto e delles constarão os factos que os motivaram e as provas 
que forem apresentada». 

Art. 127 — Os pedidos de rectificaçâo têm effeito suspensivo até se- 
rem resolvidos. (Decreto n. 16.838). 

Paragrapho único — Os recursos não têm effeito suspensivo prose- 
guindo o processo de cobrança, salvo quando fôr depositada a importância 
do imposto que constar do lançamento, inclusive as multas. (Decreto nu- 
mero 16.838). 

Ari. 128 — Todo aquelle que, em virtude de ausência ou qualquer mo- 
tivo justificado, estiver impedido de cumprir as disposições deste regula- 
mento ou de salvaguardar direitos, pôde ser representado por mandatários, 
legalmente habilitados. 

CAPITULO XVI 

Do pagamento do imposto 

Art. 129 — Os trabalhos de arrecadação serão feitos pela Delegacia 
Geral e pelas repartições fiscaes, dc accôrdo exclusivamente com as ins- 
trucções expedidas pela direcçâo do serviço do imposto. (N. II, do § 7.°, 
do art. 18, da lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925). 

§ 1° — Os pagamentos poderão ser feitos em três quotas eguaes quan- 
do o imposto exceder a dous contos de réis, não perdendo a primeira quota 
ser inferior a dous contos. Quando o imposto fôr inferior a esta quantia 
será pago de uma só vez (Decreto n. 16.838). 

§ 2" — Quando a importância do imposto a ser pago pelos contri- 
buintes de 3* categoria exceder de 100$000, dividir-se-á era quatro quotas o 
total em que forem lançados os mesmos contribuintes, cobradas e arrecada- 
das com intervallos nunca inferiores a um mez entre o pagamento de uma 
quota e o da prestação subsequente. 

Art. 130 — O pagamento do imposto começará em 1 de Setembro. 
Paragrapho único — E' permittido o pagamento do imposto no acto 

de entregar a declaração. 
Art. 131 — Os encarregados de receber as declarações de renda ar- 

recadarão conjuntamente a primeira quota do imposto, de accordo com a 
importando da renda liquida que o contribuinte declarar. (Decreto n. 16.838). 

Paragrapho único — Com intcrvallo dè 30 dias serão recolhidas as 
quotas restantes. Se o contribuinte não a recolher incorrerá na multa pre- 
vista no artigo 124 do Decreto n. 16.581, de 4 de Setembro de 1924. 

Art. 132 — E' facultado ao contribuinte pagar de uma só vez a im- 
portância total do imposto. , 

Art. 133 —■ Recebida a declaração e pago o' imposto ou a primeira 
quota, terá inicio o processo de exame e lançamento em listas nominaes. 

§ 1" — Quando o contribuinte mão pagar o imposto ou a primeira 
quota, no acto de entregar a declaração será notificado do lançamento, em 
tempo opportuno. 

§ 2o — Da notificação contar-se-á o prazo de 10 dias destinado ao pe- 
dido de rectificaçâo, a que o contribuinte tem direito, nos termos do Decre- 
to n. 16.581, de 4 dc Setembro de 1924. 

§ 3o — Conformando-se o contribuinte com o lançamento feito, reco- 
lherá a totalidade do imposto ou a primeira quota dentro do prazo mencio- 
nado no § 2° deste artigo e as demais quotas com intervallos de 30 dias. 

§ 4° — Havendo interposição de recurso proceder-se-á de accordo 
com o paragrapho único do artigo 127. 

Art. 13. — Quando houver supplemento de imposto a cobrar, o con- 
tribuinte será intimado a pagal-o dentro do prazo de 15 dias. (Dec. n. 16.838). 

Paragrapho único — Quando occorrer o caso mencionado neste ar- 
tigo é cabível o pedido dc rectificaçâo e recurso, nos termos deste regula- 
mento. 

Art. 135 — As multas relativas aos lançamentos c á móra no paga- 
mento do imposto, serão cobradas juntamente com o tributo. 

Art. 136 — A cobrança executiva fàr-se-á de accordo com a legisla- 
ção em vigor. 

Art. 137 — No Districto Federal os cheques serão emittidos ou en- 
dossados cm favor da Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda ou á sua 
ordem. 

Art. 138 — Os cheques referidos no artigo anterior serão cruzados e 
pagos unicamente ao Banco do Brasil. 

Art. 139 — Na Delegacia Geral, quando os cheques referidos no arti- 
go 137 não estiverem cruzados, serão feitos immcdiatamente o cruzamento 
e a indicação mencionada no art. 138. 

Art. 140 — Os cheques cruzados emittidos exclusivamente para pa- 
gamento do imposto, dc accordo com o disposto no artigo 137, não estão 
sujeitos aos prazos fixados no decreto numero 2.591, de 7 de Agosto de 
1912. (lei n. 4.984). 

Art. 141 — Todo aquelle que emittir cheques para pagamento do im- 
posto de renda, sem possuir os fundos necessários no estabelecimento saca- 
do, fica sujeito ás penalidades de que trata o decreto n. 2.591, de 7 de de 
Agosto dc 1912. 

§ 1" Quando se der o caso mencionado neste artigo, o contribuinte 
será intimado a pagar o imposto immediatamente, sob pena de cobrança 
executiva. 

§ 2* — A intimação será feita de accôrdo com o art. 123 e seus para- 
graphos, 

Art. 142 — Os cheques destinados ao pagamento do imposto tanto 
podem ser sacados pelo contribuinte como por outra qualquer pessoa phy- 
sica ou jurídica. ' 

Art. 143 — A entrega dos cheques ao Banco do Brasil far-se-á logo 
depois de recebidos e será acompanhada dc relações, contendo o nome do 
banco, a data c a importância do cheque. 

§ 1° — Os cheques serão separados pelos nomes dos estabelecimen- 
tos contra os quaes forem sacados e relacionados, mencionando-se cada che- 
que pelo nome do banco e collocando-se na columna das parcellas o valor 
respectivo de cada um. , 

§ 2o — Essa relação será feita cm tres vias, todas datadas e assigna- 
das pelo delegado geral ou pelo funccionario que fôr designado para esse 
fim. 

§ d" — Duas das relações acima mencionadas serão remettidas ao 
Banco do Brasil, outra »erá a minuta de receita a ser escripturada e ar- 
chivada. 
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1 Art. 144 — Para os fins da revisão dos trabalhos feitos nos Estados 
(decreto n. 16.838) os exactores organizarão, em duplicata, e por ordem 
alphabetica, a relação dos contribuintes que entregarem as declarações de 
rendimentos, fazendo constar das mesmas os respectivos nomes endereços, o 
numero de ordem das declarações, as importâncias dos impostos que tiverem 
sido lançados, as quantias pagas, os números e as datas dos recibos da exa- 
ctoria. , . 

§ 1»   As primeiras vias das relações mencionadas no paragrapno an- 
terior, acompanhadas das declarações dos contribuintes e de todos os do- 
cumentos que as instruírem, serão enviadas mensalmente, por intermédio das 
Delegacias Fiscaes, á Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda, no Rio 
de Janeiro. 

§ 2° Os exactores respondem pelo atrazo na remessa desses papeis. 
(Decreto n. 16.838). 

CAPITULO XVII 

Do domicilio fiscal e da competência das autoridades 

Art. 145 — Para os effeitos da tributação, o domicilio e a residência 
estão no logar onde os contribuintes tiverem uma habitação e em circums- 
tancias que permitiam presumir a intenção de a manter. 

Art. 146 — Para os fins do lançamento, quando o contribuinte exer- 
cer uma profissão ou funeção particular ou publica, o domicilio está no logar 
onde a funeção estiver sendo desempenhada. 

Art. 147 — A autoridade fiscal competente para applicar este regu- 
lamento é aquella em cuja jurisdicção estiver a séde do estabelecimento, o 
domicilio ou a residência habitual do toi.tribuinte. 

§ 1" — Em caso de pluralidade de domicilio no interior do paiz, pre- 
valece o profissional e, si este não existir, a competência é da autoridade em 
cuja jurisdicção estiver a residência principal. , 

§ 2o — Quando o contribuinte não tiver domicilio, nem residência ha- 
bitual no interior do paiz durante o período da declaração, é competente a 
autoridade em cuja jurisdicção estiver a maior parte dos rendimentos. 

§ 3» _ No caso do contribuinte ter no Brasil um representante, far- 
se-á a tributação no logar onde estiver o domicilio, ou a residência habitual 
deste, ou ainda a séde da representação. 

§ 4»  Si uma pessoa physica ou jurídica auferir rendimentos, em mais 
de uma unidade política da Federação, é competente a autoridade em cuja 
jurisdicção estiver o domíqilio, a residência principal ou a direcção da em- 
preza, quer se trate do contribuinte, quer do representante. 

Art. 148 — Uma autoridade fiscal competente pôde solicitar de outras 
as investigações necessárias ao lançamento do imposto. 

Paragrapho único — Quando a solicitação não for attendida, sera o 
facto communicado ao delegado geral. 

Art. 149 — Antes de feita a arrecadação do imposto, terminado ou 
não o processo de lançamento, quando circumstancias novas mudarem a 
competência da autoridade, a que iniciou o processo enviará os documentos 
á nova autoridade competente para o lançamento e cobrança devida. 

Art. 150 — Quando houver divergência ou duvidas sobre a competên- 
cia das autoridades, o caso será decidido pelo delegado geral. 

CAPITULO XVIII 

Dos prazos e das notificações 

Art. 151   Os prazos que forem concedidos pelas autoridades fiscaes 
ooderão ser prorogados quando nao estiverem fixados neste regulamento. ^ 

Art. 152 — Os prazos para rectificação de lançamentos e interposiçao 
de recurso são improrogaveis. ..   

Art 153   O contribuinte ausente do seu distncto fiscal, durante o 
nrazo da declaração de rendimentos ou da interposição de recurso, proce- 
derâ como si não estivesse ausente, perante a autoridade do d.str.cto em 
ciue estiver mencionando èsta circumstancia. 

§ 1" — Esta autoridade transmittirá os documentos que receber a re- 
partiçao contribuinte estiver no estrangeiro, ser-lhe-á differido 

um prazo razoavel para fazer a declaração de renda, contado a partir do 
seu regresso, desde que não tenha procurador no paiz 

| 3- -1 O prazo para interposição de recurso sera de 30 dias, contados 
da data em que o contribuinte regressar ao território nacional, quando nao 
deixar representante legal no paiz. 

Art 154 — O contribuinte que se retirar para fora do terntono nacio- 
nal ou o que tiver o domicilio ou a séde de negocies no estrangeiro e perce 
ber rendimentos produzidos no paiz, é obrigatio a commun.car as autonda 
des competentes qual a pessoa que está encarregada no paiz de receber as 
notificações que lhe interessarem. 

Art 155 — Quando a residência do contribuinte for desconhecida ou 
quando a autoridade tiver conhecimento da sua ausência no estrangeiro, far- 
se-á a notificação por editaes publicados na imprensa ou aífixados na repar- 
t":'10" Paragrapho único - No primeiro caso considerar-se-á a notificação 
como feita depois de 30 dias da primeira publicação, e no segundo, depois 
dc 15 dias. 

CAPITULO XIX 
1 Do credito fiscal 

Art. 156 — Aquclle que fôr considerado devedor do imposto é con- 
tribuinte. _ As disposiç6ts deSte regulamento são applica- 

veis a todo aquelle que responder solidariamente com o contribuinte ou pes- 
soalmente em^seu^logar.^!^ ^ receber rendimentos de bens que possuir 

mmn <e lhe oertencesscm é considerado contribuinte. como se Ihí pe ^ cal)acidade do contribuinte, a representação e a pro- 

curação serão reguladas segundo as prescripções do direito cml. 

Art. 159 — Os representantes legaes de pessoas physicas ou jurídi- 
cas ou de incapazes, cumprirão as obrigações que incumbirem ao represen- 
tado. 

CAPITULO XX 

Disposições diversas 

Art. 160 — Todas as pessoas que tomarem parte nos serviços do im- 
posto sobre a renda são obrigados a guardar o mais rigoroso sigillo sobre a 
situação dai fortuna dos contribuintes. (Decreto n. 16.580). 

§ 1°   E' expressamente prohibido utilisar, para qualquer fim, o co- 
nhecimento que os empregados dos serviços adquirirem quanto aos segre- 
dos dos negocios ou da profissão do contribuinte. 

§ 2o — Nenhuma informação poderá ser dada sobre os rendimentos 
constantes das declarações, sem que fique registrado em processo regular 
que se trata de requisição feita por magistrado no interesse da justiça. 

| 3° — Os processos relativos aos lançamentos e ás declarações de 
rendimentos não poderão sahir das repartições a que pertencerem, fóra dos 
casos previstos neste regulamento. 

§ 4o   Nos casos de recursos, os processos e as declarações serão 
juntos aos autos, dentro da séde da delegacia geral ou das repartições nos 
Estados, podendo transitar apenas entre ellas. 

§ 5"   Quando os recursos subirem á instância superior fóra da De- 
legacia Geral, os processos e declarações serão substituídos por informações 
dos chefes das repartições. 

Art. 161 — Aquelle que em serviço do imposto sobre a renda reve- 
lar informações que tiver obtido no cumprimento do dever profissional, ou 
no exercício do officio ou emprego, será responsabilisado como violador de 
segredo, de accordo com o Codigo Penal. 

Art. 162   As multas serão impostas pelos chefes das repartições de 
lançamento. — (Decreto n, 16.581). 

Art. 163 — As multas superiores a 10:000$000 serão impostas pelp 
delegado geral. 

Art. 164   Se houver no paiz emprezas que administrem o patrimô- 
nio e dirijam a exploração de outras emprezas filiadas as primeiras, pôde ser 
acceita a declaração única da empreza que centralizar a escripturação de to- 
das, no districto fiscal onde estiver o escriptorio central. 

Art. 165 — No calculo da base do imposto serão computados todos 
os rendimentos percebidos no anno considerado, inclusive os originados em 
época anterior. (Decreto n. 16.581). 

Art. 166 — Os rendimentos expressos em moeda estrangeira serão 
convertidos em mil réis papel ao cambio do dia em que fôr subscripta a de- 
claração. (Decreto n. 16.581). 

Art. 167 — O imposto correspondente aos rendimentos pagos em mil 
réis ouro, fóra do paiz, será calculado nesta especie. 

Art. 168 — Os contribuintes, qualquer que seja a importância da sua 
renda são obrigados a prestar os esclarecimentos que lhes forem solicitados 
para a organização do cadastro, sob pena de multa de 50$000 a 2;000$000 im- 
posta pelo chefe da repartição competente.^ (Decreto n. 16.581). 

Paragrapho único — Quando taes informações forem solicitadas em 
boletins, estes deverão ser desolvidos dentro de 20 dias. (Decreto n. 16.581). 

Art. 169 — Para os fins de cadastro, sempre que um contribuinte 
transferir sua residência de um para outro districto fiscal deve communical-o 
á repartição do seu districto, sob pena de multa de 50$000 a 2:000$000, im- 
posta pelo chefe da repartição do districto para onde se transferir. (Decre- 
to n. 16.581). r> i • a tu 

Art 170 — Quando o imposto tiver sido pago na Delegacia do 1 he- 
souro Brasileira, em Londres, os processos de restituição serão feitos nesta 
repartição Nos demais casos, os processos far-se-ao nas repartições arre- 
cadadoras,' situadas no districto fiscal em que o imposto tiver sido arreca- 
<ia<l0' § !•   No Districto Federal os processos de restituição correrão na 
Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda. 

S2°— Nos Estados e na Delegacia do rhesouro, em Londres a res- 
tituição será ordenada de conformidade com os regulamentos em vigor, uiuiçao sc ij Quando 0 imposto tiver sido pago em dinheiro o processo 

será enviado á Recebedoria do Districto Federal, quando o exercício estiver 
em curso e ao Thesouro Nacional quando o exercício estiver encerrado, em tu§-^o

c_ Se o paganlento tiver sido feito por cheque, a restituição será 

feita p"r
r"Vsi'"íl"Nenhura» multa excederá a 20:000$000 e as desta impor- 

tância serão impostas pelo Ministro Fazenda, salvo quando decorrer de 
lançamento "ex-officio". (Decreto n. 16.581). ç icmo 172 _ As declarações de rendimento e demais papeis necessários 

ao lançamento e ao pagamento do imposto, são isentos de sello. (Decreto 
numero 16.580.  ^ declarações dos contribuintes estarão sujeitas á revi- 

são dos agentes fiscaes, que não poderão solicitar a exhibiçãp dc livros de 
contabilidade, documentos de natureza reservada ou esclarecimento, devas- 
sando a vida privadau rendimentos a residentes fóra do paiz res- 

ponJ. píji tapo.» to-wo PO, (5 2- d. Io n. 4.789. U, 31 U. D„„„- 
bro de lyldU ^ djfiposto peste artíso não comprehende os devedores que 

se obrigaram a pagar juros livres de impostos, ou houverem pago o impos- se oongaran f ^ rendimentos- distribuídos a terceiros. 

8 2° — A importância correspondente ao imposto será recolhida an- 
tes dc effectuada a remessa ou o pagamento da renda. 

§ 3° — São competentes para receber a importância do imposto re- 
tUl0' -D as repartições arrecadadoras dos Estados; 

b) a Recebedoria do Districto Federal, mediante guia da Delegacia 
Onl fio Imposto sobre a Renda; 

c) a Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda, quando a importân- 
cia fôr recolhida por cheque. ^ . . 54. o pedido dc guia para recolher o imposto será feito contendo 
a discriminação da categoria de rendimentos e das importâncias respectivas. 
Nos Estados far-se-á o recolhimento mediante guia com as indicações acima. 
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§ 5" — As importâncias retidas e (]ue não forem recolhidas ás esta- 
ções fiscaes, dentro de 30 dias, serão cobradas com multa de 12 "i". 

Art. 175 — As repartições pagadoras do Governo Federal e a Dele- 
gacia do Thesouro cm Londres deduzirão dos vencimentos pagos aos func- 
cionarios públicos, quaesquer que sejam os cargos e as funeções, bem como 
das pensões, meio soldo e subsídios que pagarem, depois de deduzidas as 
contribuições para fundo de beneficência que constarem da folha (montepio, 
caixa de pensões, etc.), a importância correspondente ao imposto proporcio- 
nal, nos termos deste regulamento. 

§ 1» — A dcducção mencionada neste artigo será feita cm quatro quo- 
tas mensaes, e eguaes, quando a importância do imposto exceder de 100$000. 

§ 2° — Os funccionarios públicos e as pessoas que receberem rendi- 
mentos nos cofres públicos federaes, bem como os contribuintes, residentes 
ou domiliados no paiz que tenham pago o hnposto na fonte, terão direito 
á restituição ou compensação do excesso pago ou a pagar. 

§ 3° — Esta restituição ou compensação far-se-á levando em conta no 
calculo do imposto complementar e progressivo, sobre a renda global, o 
que a maior tiver sido ou houver de ser cobrado. 

Art. 176 — O pagamento do imposto proporcional na fonte de rendi- 
mento não dispensa o contribuinte da obrigação de apresentar a sua decla- 1 '     
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ração de renda global, quer para o pagamento dq imposto complementar e 
progressivo, quer para os effeitos do disposto no § 3° do artigo 175. 

Art. 177 — Exceptuadas as repartições publicas federaes, quem pa- 
gar rendimentos a terceiros e tiver deduzido o imposto é obrigado a dar o 
recibo competente, quando exigido, resalvando em qualquer caso o dispos- 
to no artigo 173. , 

§ 1» — Quando o contribuinte solicitar a restituição mencionada, ou 
quando allegar que o imposto proporcional já foi pago na fonte, é obrigado 
a apresentar o recibo respectivo. 

§ 2a — Ficam dispensados desta exigência os que tiverem pago o im- 
posto proporcional aos cofres públicos federaes. 

§ 3o — Os que pagarem rendimentos a residentes no estrangeiro fi- 
carão sujeitos á fiscalização da Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda 
c das Delegacias Fiscaes, e não poderão recusar os esclarecimentos e as de- 
monstrações que lhe fprem solicitadas, mediante a autorização escripta do 
delegado geral ou dos delegados fiscaes. 

Art. 178 — As infracções deste capitulo serão punidas com as mul- 
tas de 100$000 a 5:000$000. 

Art. 179 — Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio' de Janeiro, de   de 1926. 

Campos e a Associação Commercial 

Exmo. Sr. Dr. Feliciano Pires de 
Abreu Sodré, DD, Presidente Esta- 
do. — Palace-Hotel, Campos. 

As firmas commerciaes abaixo as- 
signadas, solidárias com o telegram- 
ma endereçado a V. Exc. pelos advo- 
gados da Associação Commercial de 
Campos, Drs. Jaymc Landim e Sel- 
nitz Rocha, tsperam que V. Exc. 
reconsidere gesto anterior, aceitando 
as homenagens do commercio Cam- 
pista: 

Ribeiro, íiarcellos & Cia. 
Nilo Wagner & Cia. 
Alves Magalhães & Cia. 
Raso, Picone & Cia. 
César Silva & Cia. 
Pinto & Moreira. 
Antonio Nunes & Cia. 
Gustavo Alves & Cia. 
Cunha, Teixeira & Cia. 
Pereira & Cia. 
Ribeiro & Guitton. 
Pcssanha, Mattos & Cia. 
Antonio Calomeni, 
Freitas & Oliveira. 
Motta & Cia. 
Costa Lopes & Cia. 
Faria & Lacourt. 
Silvio Magalhães. 
Figueiredo & Irmão. 
João Moreira Souza. 
Said Alexim & Irmão. 
Álvaro de Vasconcellos Cruz. 
José Soares. 
Aguiar & Silveira, 
Mattos & Cia. 
Manoel Joaquim de Sallcs. 
João dos Santos Nctto. 
F. Vieira & Cia. 
Benedicto Collegio da Silva. 
Ribeifo dos Santos & Bastos. 
Bello Pereira Nunes. 
Duarte, Amaral & Cia. 
Manoel Corrêa Soares. 
Azevedo Machado N Cia. 
Linhares Alvim & Cia. 
Ferreira Nunes & Cia 
Francisco Ribeiro da Motta Vas- 

concellos. 
Couto Reis & Cia. 
Custodio Vianna. 
Lindolphol Henrique Dutra. 
Raphael d'Avilla Chrysosthomo de 

Oliveira. 
Joaquim Azevedo. 
Sátiro Nogueira. 
Luiz Gualda. 
Arthur Araújo Cardoso. 
Guilhermino Rainha, 
Chicralla Jorge Lipo». 
Raul Silva. 
Maia & Irmão. 
F. Araújo. 
Faria Machado «fc Cia. 
Oscar Ribeiro Pereira da Motta. 
Pcssanha Santos & Cia. 
José Sollciro. 
W. Freitas & Irmão. 

Domingos Pereira Filho. 
Tancredo Pinto Souto. 
Alves, Schueler & Cia. 
S. F. Pessanha. 
Vasconcellos Tavares & Cia. 
Antonio Bastos Tavares (Dr.). 
F. Pessanha & Cia. 
L. Terra & Cia. 
Dias Noronha & Cia. 
Benedicto Ribeiro de Mattos. 
A. Coelho dos Santos. 
João Gonçalves Barreto. 
Joaquim C. de Freitas. 
Benedicto Silva. 
José Manoel da Silva. 
A. D. Torres Junio»-. 
Seraphim de Almeida. 
José Naked. 
j. A. Dias & Cia. 
José Faquer. 
Almeida & Almeida. 
José Padrenosso. 
L. Falcão & Cia. 
Emiliano Nunes da Silva. 
Domingos Silva & Cia. 
J. Oliveira Júnior. 
José Moreira de Andrade. 
Anilar Alves de Souza. 
Dyonisio da Silva Gomes. 
João Daeir. 
Migue.l Daeir. 
Celso de Souza. 
Abe! de São João. 
A. Carvalho & Cia 
Pp. C. Sanz Miguel, João Sanz 
Arthur Nunes & Cia. 
Sabino Francisco dos Santos. 
J. Borges & Cia. 
J. Francisco de Souza & Cia. 
Rodrigues Alves & Cia. 
Antonio Fernandes Braga. 
Ranrro Alves Penha. 
Gabriel Gonçalves Presa. 
A. Cordeiro de Oliveira. 
Nicolau Judice Maria. 
Francisco Isabel. 
Raul de Castro & Irmão. 
Juvenal Azevedo & Cia. 
Miguel Bercnger & C a. 
Gonçalves & Cia. 
José Nunes Teixeira. 
A. Castro. 
Antonio Cruz. 
Luiz Perez & Cia. 
Moysés Chigres. 
Manoel Moreira da Silva. 
J. F. Vasconcellos Viannt. 
Benedicto Martins. 
Juvenal de Gusmão Quitctc. 
José Salomão Dacache. 
Chrysantho Quitete. 
Valentira Rodrigues. 
Joaquim Praxedes Barroso. 
Octaviano Vasconcellos Lyrio. 
Octavio Faria. 
José Florentino Baptista. 
Affonso Caldas. 
Antonio Gomes de Araújo. 
Tavares & Irmão. 

Adalberto Ribeiro da Silva. 
D. R. S. Vianna. 
Manoel Vieira. 
João Lopo dos Santas. 

Exmo. Sr. Dr. Feüciano Pires de 
'\brcu Sodré, DD. Presidente Es- 
tado. — Palace - Hotel, Campos. 

Os abaixo assignados, socios da 
Associação Commercial de Campos, 
reportando-se aos fundamentos do 
telegramma endereçado a V. Exc. 
pelos advogados da mesma Associa- 
ção, vêm declarar que estão, data ve- 
nia, convictos de que V. Exc., recon- 
siderando gesto anterior aceitará as 
homenagens da Associação Commer- 
cial de Campos, legitimo orgam do 
Commercio. Industria Campista.jt 

Gil da Cunha. 
Orbilio Teixeira. 
Dr. Alcindor Bessa. 
Ezequiel Ribeiro de Souza. 
Carlos Augusto de Bragança. 
Sebastião Pcssanha Mattos. 
João da Silva Pessanha. 
Antonio Mendes Netto. 
Honorino Rodrigues. 
Antonio Quintella. 
Manoel da Silva Motta, 
Raul Martins da Costa. 
Adelino Lopes. 
Manoel Paes Filho. 
Antonio Gomes Tavares Bareto. 
Silvio Magalhães. 
Valcntim Baptista Ferreira. 
Nara Alexim. 
João Evangelista da Cruz. 
Umbelino Pacheco & Cia. 
Manoel Antonio Estcves. 
Onibla da Silveira Alvarenga. 
Francisco de Paula Ribeiro de Cas- 

tro. 
Arnaldo Nunes de Mattos. 
Joaquim Ribeiro Gomes. 
Alccbiades Ferreira de Souza. 
José Castellar Moreira Pinto. 
Olvmpio Almeida. 
Affonso Augusto Pinto. 
Caetano José de Medeiros Senra. 
Adelino Figueiráf. 
Raul Pereira da Silva. 
Francisco Lima Araújo. 
Aristides Motta. 
Antonio Santos. 
Sebastião Ferreira Gomes. 
Alccbiades Aguiar. 
Edmundo Cruz. 
Floriano Pessanha. 
Antenor Gomes Peçanha. 
Cleveland Peçanha. 
Luiz Gomes Terra. 
Olympio Gomes Terra. 
Antonio Coelho dos Santos. 
Antonio Dias Torres Júnior. 
Floriano Peixoto de Azevedo. 

I Arthur Vieira. 
Francisco A. Ferreira Vaz. 

1 Anacleto Gomes Monteiro. 

Antenor Vianna de Carvalho. 
Napoleâo Francisco Tavares. 
Ernesto Moreira da Silva. 
João Ramos de Oliveira. 
Francisco de Souza Freitas. 
Vitalino Canella. 
A. Cordeiro de Oliveira. 
Octavio Ribeiro Gomes. 
Sebastião José de Abreu. 
Francisco Miguel de Carvalho. 
Waldemiro Soares de Freitas. 
Germano Rodrigues Peixoto. 
Heitor Sebastião Caldeira. 
Anthero Coutinho. 
Francisco de Souza Tavares. 
Joaquim C. de Freitas. 
João de Almeida. 
Manoel Gonçalves Patrão. 
Francisco Octaviano de Almeida 

Barroso. 
Nicolau Isabel. • 
Antonio Gonçalves Dias. 
Francisco Teixeira do Amaral. 
Benedicto Baptista Burlamaqui. 
Elpidio Aliena Ribeiro. 
Amaro Francisco Souza. 
Octavio Souza. 
Amaro Lessa. 
Henrique Guitton. 
Antonio Nunes de Azevedo Netto. 
Olympio Pereira Bernardino. 
Henrique Barroso de Siqueira. 
Antonio Lima. 
Arthur Pinto. 
Manoel Ribeiro Gomes. 
WaHir de Oliveira e Souza. 
Eduardo da Cunha Britto. 
Sylvestre de Souza Gomes. 
Marcelino Martins dos Santos. 
Adhemar Larangeira. 
Paschoal Raso. 
Achilles Salles Ferreira. 
Bernardo Bernardino da Costa. 
Francisco Lemos. 
Rodoval Barroso Nunes. 
J. Francisco de Souza. 
Antonio Lopes. 
João Daicllo Ferro. 
Manoel Ferreira de Souza. 
Francisco Isabel. 
Raul de Castro. 
Miguel Bercnger Júnior. 
Luiz Peres Fernandes. 
José Ferreira Vasconcellos Vianna. 
Valentira Rodrigues. 
Joaquim Praxedes Barroso. 
Octavio Faria. 
Manoel Ribeior Gomes. 
Antonio Gomes de Araújo. 
Manoel de Vasconcellos. 
Cândido Euzcbio dc Vasconcellos. 
Manoel Soares de Azeredo. 
Homero Gonçalves. 
Pache Faria. 
Jaubert Vianna Moraes. 
Oziel Pacheco Vieira. 
Adalberto Cardoso. 
João Carlos da Campos Barreto. 
Caetano Piconi. 
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Messias Urbano dos Santos. 
Narciso Miranda. 
Nestor Ferreira de Almeida. 
Cândido de Vasconcellos Tavares. 
Sebastião de Souza Tavares. 
José de Almeida Ribeiro. 
João da Silva Colaço. 
Barcellisio Lusitano, 
Luiz Calomeni. 
Manoel Ferras. 
Carlos de Chueler. 
Francisco Gomes Moço. 
Alceste Alvim Silva. 
Manoel Linhares Coutinho. 
Amaro Lamartine de Castro. 
José de Souza Moço. 
Eustachio Teixeira Guimarães. 
Aristóteles de Carvalho. 
Augusto A. Faria. 
Luiz Corrêa. 
Silvino Perissé Bastos. 
Sebastião Perissé Bastos. 
Lavinio Bastos. 
Dermeval Garcia Carneiro. 
José da Cunha Sodré. 
Antonio Rabello de Almeida. 
Zozimo Rabello. 
Certorio de Castro Faria. 
Emilio Faria. 
Luiz Couto Reis. 
Virgílio F. de Souza. 
Demetrio Margem. 
Vicenti Balbi. 
Nicolino Profio. 
Custodio Ferreira da Silva Vianna. 
J. Nepomuceno Azevedo Silva. 
Dr. Pereira Nunes. 
Mauro Bellido de Carvalho. 
José de Andrade. 
Jacy Sampaio. 
Manoel Vieira. 
Sebastião F. Pessanha. 
Alberto Coutinho Linhares. 

Sérgio Gomes Crespo. 
Antonino San Jano. 
Adolpho Muniz dos Santos. 
José Faquer. 
Juvenal Gomes de Azevedo. 
Benedicto Gomes Rabello. 
Horonte de Souza Mattos. 
Abilio Machado de Faria. 
Arthur Nunes de Azevedo. 
Amador Pinheiro. 
Innocencio Noronha Dias. 
Francisco Magalhães Cardoso. 
Armando Wagner Barros. 
Leoncio Barreto. 
Francisco Fernandes Guimarães. 
Sérgio Vianna Barroso. 
Francisco Alexandre. 
Antonio Balbi. 
Ismael José Suisso. 
Custodio Alves Ferreira. 
José Martins dos Santos. 
Vicente Leoncio da Silva. 
Humberto Conceição Silva. 
Pedra Soares da Boa Morte. 
Manoel Pereira da Fonseca. 
Manoel Rodrigues Cavalcanti. 
Maximiano Francisco de Souza, 
Leonardo Christiano Ribeiro. 
José de Barros Ribas. 
José Joaquim Linhares. 
José Francisco. 
Gastão Hamberger. 
Firmino Bernardo da Silva. 
Francisco Lemos. 
Fabriciano Ferreira Silva. 
Antonio F. Lannes de Castro. 
Antonio Gomes dos Santos. ♦ 
O que foi essa memorável rece- 

pção disseram-n'o os boletins na pra- 
ça publica e os jornaes independen- 
tes. 

Registamols satisfeito» aconteci- 
mentos desta ordem. 

âs líáas feras k norte do Brasil 

A' proposição que autoriza o Go- 
verno a applicar á rêde ferroviária do 
norte arrendada á Great Western o 
rcgiraen estabelecido pelo decreto 
n. 16.842, de 1925, foi apresentada, 
hontfm, no Senado, uma emenda 
substitutiva, assignada pelos Srs. Ma- 
noel Borba, Fernandes Lima e Men- 
donça Martins, assim redigida: 

"O Congresso Nacional resolve: 
Art. Io — Fica o Governo autori- 

zado a innovar o contrato de arren- 
damento da rêde ferroviária dos Es- 
tados de Pernambuco, Alagoas, Pa- 
rahyba e Rio Grande do Norte, ac- 
tuaímente explorada pela The Great 
Western of Brazil Railway Company, 
Limited, de accôrdo com as condi- 
ções resultantes dos artigos seguin- 
tes: 

Art. 2° — Dez por cento (10 0)0) 
da receita proveniente dd trafego das 
linhas, em cada Estado, incluída a 
importância da quota de arrendamen- 
to, que deixava de pagar, serão des- 
tinados a construir um fundo espe- 
cial para occorrer ao pagamento dos 
juros e amortização dos títulos que 
forem emittidos para a execução de 
melhoramentos e novas construcções 
na referida rêde ferroviária. 

Art. d" — A renda proveniente da 
porcentagem a que se refere o arti- 
go anterior, está escripturada cm 
conta especial, semestralmente remet- 
lida ao Ministério da Fazenda, para 
servir da base á emissão de obriga- 
ções ferroviárias, opportunamente so- 
licitada pelo Ministério da Viação e 
Obras Publicas, á medida que tenha 
de effectuar nos pagamentos. 

Art. 4o — A renda arrecadada pela 
companhia arrendataria, no semestre 
que preceder à innovação, servirá de 

base para o calculo do que deve pro- 
duzir aquella porcentagem e, para a 
determinação do capital correspon- 
dente ao seu produeto. 

§ Io — Por conta deste capital, lo- 
go que se realizar a innovação, será 
iniciada a construcção do prolonga- 
mento da E. de Ferro Central de 
Pernambuco, de Rio Branco a Flo- 
res, cujos estudos definitivos já es- 
tão approvados, a conclusão do pro- 
longamento de Limoeiro a Umbuzei- 
ro, do ramal de Victoria (Quebran- 
gulo) a Palmeira dos índios, do pro- 
longamento desta cidade a Garanhuns 
passando por Bom' Conselho, ou a 
Canhotinho, passando por Correntes 
e a conclusão do trecho de Cortez a 
Bonito. 

§ 2o — Para facilitar a conclusão 
deste ultimo trecho, fica o Governo 
autorizado a encampar ou arrendar a 
linha agrícola já construída naquella 
direcção. 

§ 3" Continua em vigor o art. 222, 
da lei n. 4.793, de 7 de Janeiro de 
1924, revigorada pelo art. 29 da lei 
n. 4.911, de 12 de Janeiro de 1925, 
podendo o Governo augmentar a sub- 
venção concedida até a metade do 
custo kilometrico resultante da revi- 
são dos orçamentos, segundo os pre- 
ços actuacs, ou encampar a mesma 
estrada de Bom Jardim a Sertãosi- 
nho, entrando para isto em accordo 
com a companhia proprietária c com 
o Estado de Pernambuco para in- 
corporar a esta estrada o trecho de 
Barreiro a Tamandaré, abrindo os 
necessários créditos até réis 
2.000:000$000. 

§ 4° — A emissão das obrigações 
ferroviárias será sempre feita de mo- 
do que não eleve o total circulante 

acima da importância para cujos ju- 
ros e amortizações será sufficiente o 
fundo creado pelo art. Z". 

Art. 5° — A' construcção e me- 
lhoramento das linhas que cortam os 
quatro Estados será applicada a im- 
portância dos 10 "l", inclusive a quo- 
ta de arrendamento, na proporção da 
renda produzida pela rêde contida no 
território de cada um delles. 

Art. 6o — Os projectos definitivos 
e respectivos orçamentos para a cons- 
trucção de novas linhas, prolonga- 
mentos e ramaes, bem como obras de 
melhoramentos de acquisição de ma- 
terial necessário ao apparelhamento 
das linhas, á regularização e á inten- 
sificação do trafego, para que pos- 
sam ser executados, dependem de 
approvaçâo e autorização do Minis- 
tério da Viação e Obras Publicas. 

Art. 7° — Sempre que o saldo do 
fundo especial, em qualquer anno, fôr 
superior á quantia necessária ao ser- 
viço de juros e amortização dos tí- 
tulos circulantes, empregar-se-ha o 
excesso no custeio das obras e me- 
Ihotamentos autorizados nesta lei. 

Art. 8° — Fica o Poder Executivo 
também, autorizado a entrar em ac- 
côrdo com as demais companhias e 
Estados, proprietários ou concessio- 
nários, afim de ser, nellas, cobrada 
uma taxa addicional de 10 0|° sobre 

as tarifas para com a renda dahi pro- 
veniente, em cada estrada, occorrer 
ao serviço de juros e amortização de 
títulos especiaes (obrigações ferro- 
viárias) emittidos de accôrdo com 
um plano analogo ao estabelecido pe- 
lo decreto n. 16.842, de 24 de Março 
de 1924. 

§ — Com os títulos emittidos, 
além dos créditos votados em leis es- 
peciaes, para fazer face ás despezas 
decorrentes, dos contratos respectivos 
pagará o Governo aos Estados e 
companhia a construcção, melhora- 
mentos das linhas que forem deter- 
minadas em cada accôrdo especial, 
dando-se preferencia ás estratégicas e 
as que se destinarem a concluir as 
ligações inter-estadoaes. 

§ ~ Na rêde viação bahiana a 
autorização que, por esta lei, é con- 
cedida ao Poder Executivo, terá por 
fim applicar o produeto especial á 
construcção do ramal de Jacu' a Ala- 
goinhas e a encampar a estrada de 
ferro de Santo Amaro, se assim jul- 
gar conveniente e pelo preço que ac- 
cordar com o Estado da Bahia, in- 
corporando-a á referida estrada. 

Art. 9o — Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das Sessões, em 31 de Julho 
de 1926. — Manoel Borba, Fernan- 
des Lima, Mendonça Martins". 

0 incidente da Camara Spdical dos 

Coi-retores de Fundos Publicos 

Na Assembléa realisada em 3 do 
corrente, os corretores, por unanimi- 
dade, reelegeram a directoria que ha- 
via renunciado, cm virtude de ter si- 
do publicada a noticia da nomeação 
de um corretor para a vaga existente, 
sem as formalidades exigidas pior lei. 

Entretanto, verificou-se que não 
houve acto official algum sobre tal 
nomeação, não passando tal noticia 
de meio boato. 

O gesto da directoria da Camara 
Syndical produziu viva sympathia 
por demonstrar o feitio de indepen- 
dência e o elevado critério dos seus 
componentes. 

No entanto, houve no caso certa 
precipitação, porque o actual Minis- 

f tro da Fazenda seria incapaz de suh 
metter á assignatura presidencial un 
acto incompleto, tanto mais que 
Dr. Annibal Freire tem demonstrad 
ser, na pasta da Fazenda, um verds 
deiro ministro em todos os seu 
actos. 

O. Dr. Ary de Almeida e Silva 
presidente da Camara Syndical, tev 
assim, ensejo de vêr o quanto é cs 
timado e querido no cargo que occup. 
com grande elevação. 

Tudo felizmente, não passou, pois 
de um incidente sem importância 
mesmo porque, não tendo havido de 
creto sobre a nomeação em causa 
nao podia, portanto, o Governo des 
considerar a Camara Syndical 

André Bonilloux Lafont 

Pelo "Arlanza", parte hoje para a 
França, o illustre banqueiro, Dr. An- 
dré Bouilloux Lafont, Admimstrador- 
Delegado d,"Caisse Commerciel et 
Industrielle de Paris", de que são 
subsidiárias importantes emprezas 
estabelecidas no Brasil. 

O Dr. Lafont, durante » Sua ion(ia 

permanência entre nós, deixou o cir- 
culo já grande das suas amizades, p». 
Io fino trato, aliado a uma solida cul- 

' tura. 

DR. VICTOR MARKS 

— ax>-vogka.;do «— 

Rua S. Jasé. 85-sobrado tel. Central is 

—: RIO DE JANEIRO 
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DENOMINAÇÃO 

Casa Vlvaldl (M. e Industrial) (•).. 
Oautroa Pastoris do Brasil (•) .. .. 
Coramloa Brasileira (•)  
Coram loa João Plnbslro (•)  
Cervejaria Brahma (•)  
Clueuaiosraphlca Brasileira  
Cooperativa das Fabrto. da Ghapéos 
Cooperativa das Fabrle. da Cbapeos 
Corumerolal Brasileira  
Construotora Brasil  
Construotora Brasileira.. ..    
Construotora Fluminense  
Construotora do Klo Grande do Sul.. 
Construotora do Itlo Grande do Sul.. 
Cordoarla e Cellulosa  
Cordoarla e Ceiluloss  
Dias Tavares l")  
Docas do Porto da Bahia (•)  

ocas de Santos (•)  
■. Pedro Ernesto (•)  

'Icadora (•)  
■ra Brasil  
rloldade S&o Paulo e Rio (•).. 
ria M. Rio Grandenss (•) .. .. 
ho Central Conde Wllsou (•).. 
ho Central Qulssama (•) .. .. 
>arla Colombo  

ria Ledo  
Colombo  
'e Fumos Brasil .. .. '.. .! 
'Inna (Naclon. de Tabacos) 

Fundlcdo (♦)  
*)  
umlnense  

e Alpercatas  
> Forca e Lua (•).. .. 

Lactlclutos  
tasuases-Leop 
'acutlnsa <•). 
e-Flumlnense 
'myra  

'erlaes.. .. 

(•) 

nde 
t. no Idaranb&o 
«rnambuoo (*) 

k. 
Fll 
Flu 
Forc 
Forga 
Forga 
Forga e 
Fornecedi 
Frlsorlfloo Oeral de M 
Geral de Me. 
Graphlca do B 
Guanabara 
Hanseatloa.. .. 
Ullpert <■»).. ..^ 
Hotels Palace (•) 
Uurllmann (Fabrlci 
Immoblllarla Naclon 
Immun Icadora de Ce. 
Ind. Artelactes de Fe 
Ind. Construotora ,. . 
Ind. Fluminense  
Ind. Itacolomy (•)  
Ind. Hulha Branca  
Ind. Melhoramentos no Brasil 
Ind. Muoury  
Ind. Norte e Sul Fluminense.. .. .. 
Ind. Santa F« (•)  
Ind. Silveira Machado (•)  
Ind. Silveira Machado  
Ind. Sul do Brasil  
Ind. Sul-Mlnelra [ '* 
Integridade Fluminense  
Lavanderia Contlanca  
Loterias Naclonaes do Brasil .' 
Luse-Brasllelra de Óleos  
Lus Stearlca (•)  
Manufactora de Blsooutos  
Uanufaotòra de Cons. Alimentícias.! 
Manufactora Progrs. de Itajubd (*).. 
Madeiras Naclonaes (•)  
Manganês Quelus de Minas (•) .. .. 
Marvln  
Materlaes de Construcgdes  
Melhoramentos da Bahia  
Uelhorgmentos de Imbettba  
Melhoramentos da Baixada Flumln .. 
Mercado Munlc. do Rio de Jan. (*).. 
Mestre e Blatgi (Brás. ICstab.) (*) .. 
Mestre a Blatgt (Brás. Bstab.) .. .. 
Metrópole Hotel  
Minas de Carvho do Jaouhy  
Mineira de Lactlctntos  
Mlneragho de Penedo   
Mluer. Metallurglca -"Brasil"" .. .. 
Motores Elactrlcos  
Nacional de Armazéns Geraes  
Nacional de Industria e Commsrolo.. 
Naolonal de Moagem  
Nacional de Petroleo  
Oleo o Productos Chlmloos  
Panlflcacâo Mlxed  
Paranaense de Bleotrloldade (•).. .. 
Paulista da Forca e Lua (*)  
Perfumaria Belja-Flor  
Poroellana Brasileira  
Predial a da 8an. do R de Jan. (•).. 
Radlotelsgraphtca Brasileira .. • • ■ • 
Registro Mercantil do Rio de Janeiro 
Rio Predial  
Sabonetes Santelmo  
Banatorlu Botafogo. (*)  
B. Paulo Alpargatas  
Berraria Moss  
Turvense-Lua e Forca (•)  
ITrusaanga  
Usinas Chlmloas Marinho  
Unlllo Industrial  
União (aguada para navios)  
União Manuf. de Roupas  
Usinas Naclonaes    
Vlacão e ConstrucgCas   
Vlacão L. F. Minas Geraes  
Vieiras Mattos  
Whlte Martins  

(•) rem empréstimo. 

Capital 

ã.DOO.OttOãOUO 
1.7 31:110|000 

110:0001000 
KOOiOOOtOOO 

10.000:000)000 
1.(00:000)000 
1.000:000)000 

700:000)000 
150:000)000 

1.000:000)000 
100:000)000 

).150:000)000 
100:000)000 

1.000:000)000 
(0.000:000)000 

110 000;00u) 
1.600:000)000 
6.000:000)000 

Frs. 1.100.000 
1.100:000)000 
1.600:000)000 

100:000)000 
1.700:000)000 

1.000:000)000 
400:000)000 

I.(00:000)000 
100:000)000 

(.000:000)000 
600:000)000 

(.000:000)000 
100:000)000 
100:000)000 
500:0(0)000 
(00:000)000 
400:000)000 
100:000)000 
700:000)000 
100:000)000 

1.700:000)000 
4.000:000)000 
1.100:000)000 
6.000:000)000 
1.000:000)000 
1.(00:000)000 
1.000:000)000 

II.000:001)000 
11.000:000)000 

61):000)000 
6.000:000)000 

100:006)000 
(00:060)000 
(00:000)000 
(00:000)000 

1.600:000)000 
1.(00:000)000 
1.000:000)000 

(00:000)000 
1.600:000)000 
1.000:0006000 
6.000:000)000 
(.660:0006000 
1.600;0006060 

706:000)060 
1.006:6001000 
1.600:060)066 
1.000:0661600 
(.006:600(060 

(06:666(000 
(60:0001000 
110:000(000 
460:000)000 

1.060:660)000 
1.006:666)066 

(00:060)000 
(.600:600)000 

400:000)060 
10.000:000)000 
(.000:000)000 
1.(00:000)000 

100:000(000 
1.000:0001000 
4.060-000(000 

100:060)000 
1.000:600)000 

(00:000(000 
166-0001000 

4.000-0001000 
((0:000tono 
600:0001000 
(06:000)000 

1.660-000)000 
6(0 000(000 

(.600:0001000 
1.100:0001000 
1.(00-0001000 
4.(00:000)000 

100:000(000 
1.000-0001006 

600-000(000 
1.000:000(006 

(00-000)000 
10.000-000)000 

(00-0001000 
en-ooninon 

(.600-0001000 
1.(00-0001000 
1.000-0006000 

160-000(000 
1.(00:000(006 
1.(00-0006000 
1.(00-0001006 

100-000(060 
1.166:060)006 
4.666:660)600 

Actdea 

16.000 
(7.176 
1.500 
1.500 

50.000 
11.060 
(.600 
(.000 
1.500 
1.150 
5.000 

500 
16.000 
17.600 

580 
410 

4.000 
1(0.000 
800.004 
18.009 
80.000 
1.100 
(.000 

10.000 
1.(00 
(.500 

(.000 
1.000 

7.500 
1.000 

16.000 
(.000 

40.000 
8.000 
1.600 
(.000 
(.000 
4.000 
1.000 
8.(00 
1.060 
8.500 

10.000 
81.000 
80.000 
10.000 
7.506 

80.000 
11.000 
11.000 
1.115 

10.000 
1.000 
1.(00 

(00 
8.000 
7.600 

11.(00 
10.000 
1.600 

10.000 
10.006 
86.600 

(00 
15.(66 

1.666 
14.660 
(.066 

(6.000 
(.060 

K.OOO 
4.600 
8.006 
1.7(0 
1.000 
(.000 

40.000 
4.000 

80 606 
1.000 

(0.000 
8(000 
6.000 
8.(00 
1.000 

K.OOO 
10.000 

1 .000 
10 000 
(.006 
1.666 

10.000 
(.100 
4.006 
(0N0 
8 060 
( (06 

10 000 
11.(00 
18.(00 

4 (00 
8.000 
6 000 
4.000 
(000 
1.(00 

(0.000 
4 000 

4(0 
1( 000 

7 (00 
1.000 
1 7(0 
7.500 
7.(00 
7.(00 
4.000 
6 606 

16 600 

Valor 

200)000 
80)000 

100)000 
200)000 
200)000 
200)000 
200)000 
200)000 
200)000 
200)000 
2001000 
200)000 
100)000 
100)000 
1001000 
206)000 
500)000 

Frs. 500 
200)000 
sOOOOo 
10 1)000 

Frs. 500 
200)000 
100)000 
200)000 
100)000 

800)000 
200)000 

800)000 
800)000 
200)000 
200)000 
800)000 
100)000 
800)006 
100)606 
100)006 
100)000 
800)000 
200)000 
100)009 
800)000 
100)006 
100)000 
100)000 
100)000 
160)000 
100)000 

1:000)000 
1:000)000 

100)000 
100)000 
100)000 
100)000 

1•000)060 
200)000 
800)000 
800)000 
100)009 
160(060 
2608000 (06«oon 
2008000 
1608060 
2608160 
100)660 
(0)060 

1608006 
(08060 

200(666 
800)666 
860)066 
8008000 
800)000 
200)660 
200)006 
800)000 
200)000 
800(006 
100)000 
200)000 
ion(noo 
200)00) 
800)000 
100)000 
8008000 
ion8ooo 
800)000 
800)000 
100(000 
8001000 
800(000 
100(000 
800)000 
1008000 
(ooiooo 
1008000 
1008006 
8on8ono 
800)000 

1:600)000 
100)000 
1008000 
800)000 
200)000 
800)000 
200)000 
iflfl8ooo 
200)000 
200)000 
200(000 

;0008000 
200)000 
200)000 
200)000 
200)000 
100)006 
100)066 
166)660 

Entradas 

100)666 
80)060 

100)006 
200)000 
200)000 
100)000 
800)006 
40)000 

200)000 
200)000 

80)000 
800)000 
100)000 

66)666 
200(006 
80)006 

(60)006 
Frs. 260 

200)600 
800)000 
200)000 

Frs. (00 
200)000 
50)000 

100)006 
200)006 

200)000 
200)000 

200)000 
200)006 
260)000 
800)006 
806(060 

90»«M0 
360)066 
160)000 
100)000 

40)000 
806)006 
2008060 
160)600 
860)000 
800)006 
160)006 
806)006 
61)060 

100)060 
1008000 

1:000)006 
1-0008000 

160)000 
1008066 
100)000 
800)000 

1;6008066 
1008600 
800)000 
1008000 
160)000 
200(060 
(00(060 
160(660 
106(600 
10)066 

160)066 
(06)066 
(0)066 

160(066 
(6)066 

100)606 
200)606 
(60)006 
160(006 
800(006 
800)000 
860)006 
200)000 
100(006 
800)006 
200)600 
80)000 

800)066 
100(000 
50)000 

166(000 
1008006 
(00)006 
100)000 
160(000 
100(006 
100)006 
100)006 
100)006 
100)060 
100)006 
(00(006 
160)060 
100)060 
10(5)060 
1.10)006 

1:0008000 
1008000 

80)000 
100(006 
100)006 
200)000 
(ooiooo 
100)006 
•008000 
200(000 
?fln)oos 

1;000(066 
1008000 
200)000 
200)000 
800(000 
100)006 
1(08066 
806)6(6 

Fundo da reaerva - Ultimo dividendo 

76(;(8()426 

7.116:685)186 

91;(61)686 
17;762)216 

21,666:066» 
16.(80:117)101 

148:4(()(») 

181:7(8)864 

>0:107)860 
2(0;286)887 

166;18(»10( 
66;Q27)066 

711:5(4)576 
181:(80)946 
(6:641)828 
6I:1(()(4( 

186:760)411 
6.1(0; 0(4)446 

900:012)8(4 
749:116)((( 

5.148: )07)20( 
400:000)000 

8(6;000)000 

MM: 6H)iii 

l.l»i:»i8)(t( 

684:71Í)117 

2)600—1—626 

12)606—1„616 

l) •(• 1 616 
>8)000— 7—8Í4 

26)600—1 (16 

6)000— 7—616 
1)060— 1—625 

10)006— 6—219 
21 — 1824 

10)0»»— 8—120 

ritlma eutagAe 

115)060— 1—821 
17)066 

146)661 

«0)000— 6—911 
)500 

15)066 
N. 275» P. 190» 

110)000— 1—611 

80)000— 1—»»6 
7)000 1 626 
6)600— 1—814 

6)600 1 116 
661000—1—616 

12)000— 7—»2( 

4)000— 1—626 

10)000 1 626 
24)000 1—626 

IMOOO— 1—821 
2)000— 1—92» 

100)006—11—116 
170)006—16—611 
180066—11—117 
100)066— T—62» 
67)560— 1—616 
166)666—6—618 

210)00»— I—eis 
160)006—11—861 
41)66» 

()»»»— 4—616 

116)066 

11610»»— 1—«1» 

160)06» 
106)60» 

80)006— 6—688 
810)60»—11—61» 

10(606» 
161)000— 2—688 
180)00»— 8—118 
191)006 

80)0(6 

14)000—1—611 

8(8000.. I..68( 
188000— 1—88» 

8)000— 1—835 

8)000- 7—616 

16)000—1—4—614 

11)600—10—924 

»0»000—1—116 
84)000 1 61» 
8)000— 6—924 

20)000— 1—»2( 
10)600- 1—»2( 

1(1)000— 6—616 

206)006 

40)060 
116)66» 

45)000— I—680 

150)000— 5—622 
6)000—1»—»|0 

1 í»)0»0— T—680 
(00)060 

810) 166 

166)60» 

106)661 

110)666 

* 5II;S16)|86 14)60»— 1—»|» 



ANNO IX — 22 GAZETA DA BOLSA 9 — 8 — 926 

SSIVIANA F" O SR EI fM 3 

PALLENGIAS E CONCORDATAS 

I.nrlano Barreiro* — O Juiz nomeou 
syndlco o credor Máximo Conde Tor- 
res . 

C. Mastranuelo & IrmBo — Estilo 
novamente com vista ao curador das 
massas os autos da reclamação rel- 
vlndloatorla de Carvalho, Rocha & 
Companhia. 

Antonlo Gonçalves Passo» — Fo- 
ram nomeados syndicos os credores 
Figueiredo Peralta & Cia. 

Cia. Cruzeiro do Sul — Foram jul- 
gadas procedentes as reclamações 
relvlndlcatorlas de Ervlno João 
Bchmldt e Frederico Guilherme Leu- 
dlng. , 

— Quanto a Oscar Ferndinand Emll 
Joeger, o juiz deu o seguinte despa- 
cho: 

"A taxa nfto foi regularmente paga 
por Isso que sendo certo o pedido de 
20:000t, sobre o valor é que se fez 
o calculo para pagamento nada Im- 
portando o valor que a parte dê na 
Inicial devendo-se, portanto, comple- 
tar a taxa Judiciaria para o que con- 
verto o Julgamento em diligencia." 

Paiva «ft Loureiro — Em substitui- 
ção, foram nomeados syndicos, os 
credores Oliveira Leite & Cia. 

Affonso Dias & Cia. — Em substi- 
tuição. o juiz nomeou o credor An- 
tonlo Duarte do Amaral. 

Manoel K. Gomes da Silva — Fo- 
ram nomeados syndicos os credores 
requerentes, Camillo Mõur&o & Cia. 

Vieira * Ola. — Tendo o llquldata- 
rlo concordado com a quantia offere- 
clda, o Juiz deferiu o pedido de Ir- 
mfio José de Souza para haver um bo- 
tequim arrecadado que diz de sua 
propriedade, dando como flador Al- 
fredo do Oliveira Monteiro. 

Oetavlnno Muni* de MFilelro* — 
Foi adiada para o dia 10 do corrente, 
ds 13 horas, a assemblêa de credores 
desta fallencla. 

J. Wlllot A Cl*. — Foi .nomeado 
syndlco a credora requerente, 3. A. 
Estabelecimento Graphyco ítalo Bra 
sllelro. 

Jo*é Simões Sobrinho — O Juiz ar- 
bitrou em 4 a commlssSo dos syn- 
dicos. 

Cario* llecher Cln. — Com pare- 
cer favorável do Curador das Massas 
o Juiz deferiu o pedido de prlsSo do 
fallldo Carlos Becker feito pelo dr, 
Hugo Dunshee de Ahranchea como 
procurador do credor Antonlo de 
Aguiar e Silva. 

Benedlctu Ultra — Sobre o pedido 
de encerramento da fallencla feito 
pelo fallldo que junta para tanto a 
qultaçfto, por saldo dos créditos dos 
seus credores, o juiz mandou que se 
proceda na forma do parecer do cura- 
dor das massas que manda que se 
manifeste a respeito o llquldatarlo e 
vfto os autos ao contador voltando- 
Ihe os mesmos depois. 

gnelednde Limitada Fabrica l»r»«l- 
lelru de Anlllna* — Ralph Osburgh, 
requereu a fallencla da Sociedade Li- 
mitada Fabrica Brasileira de Anlll- 
na» com sêde A Avenida Rio Branco, 
n. 213, 2" andar. 

M. Ferreira da Costa — Attenden- 
do a conflssfto de Insolvabllldade, o 
Juiz dêeretou a fallencla da firma M. 
Ferreira da Costa estabelecida 4 rua 
B. Chrlstovao n. 414. 

O termo legal retrotrahlu ao dia 
18 de Junho ultimo sendo marcado 
o prazo de vinte dias para os cre- 
dores allegarem e provarem o» seus 
direito» credltorlo». 

Foram nomeados syndicos o» cre- 
dores Bonaso & Cia. 

A assemblêa de credores estA desi- 
gnada para o dia 31 de Agosto, ás 
13 horas. 

Vlllel* Aasnmpçflo A Cia. — Rea- 
llsou-se a assemblêa de credores des- 
ta fallancla. 

Nâo houve Impughações. 
Foi approvado o relatório. 
Os fallldo» apresentaram uma con- 

cordata cxtlnctlva pela qual se obri- 
gam ao pagamento de 10 •|l>, noventa 
dias a contar da sentença homologa- 
torla. 

O Juiz encerrou a reunláo mandan- 
do que os autos lhe sejam conclusos 
para a homologação. 

Mlehlref A Cia. — O Juiz deferiu o 
pedido desses commerclantes para que 
sejam convocados os seus credores, 
afim de deliberarem sobre uma con- 
cordata extlncta pela qual offerecem 
5 "l» por saldo dos créditos, seis me- 
zes a contar da sentença homologato- 
rla. 

Arllndo, Teixeira A Aranjo — Pol 
deferido o pedido de convocação dos 
credores da firma, feita pelo soclo 
solidário, Avelino Teixeira, que so 
propõe a pagar aos credores, por sal- 
do dos seus créditos, Integralmente e 
4 vista. 

Celestino Delgndo — A requeri- 
mento de Silva, Almeida & Cia., foi 
decretada a fallencla da firma Ce- 
lestino Delgado estabelecido 4 rua 
Goyaz n. 420, Estação da Piedade. 

O termo legal retrotrahlu ao dia 8 
de Junho ultimo, sendo marcado o 
prazo de quinze dias para os credo- 
res allegarem e provarem os seus di- 
reitos credltorlos. 

A assemblêa de credores estA desi- 
gnada para o dia 31 do corrente, ás 
13 horas. 

Foram nomeados syndicos os cre- 
dores Coelho Duarte & Cia. 

Uooeo Tnmbone A Cia. — Em BUbs- 
tltulç&o, foram nomeados os credo- 
res Oscar Phlllppe & Cia.' 

A. Freire — O Juiz julgou boas e 
bem prestadas na contas apresenta- 
das pelo ex-syndlco J. A. Sardinha. 

Cia. Construrtnra Ipanema — Foi 
Julgada procedente, a reclamaçáo rel- 

vlndlcatorla de Jonas Coelho, para 
haver da massa 4:6453227. 

Sá A Oliveira — Improcedente foi 
Julgada, por sentença, a reclamaçáo 
relvindlcatorla de Gabriel Nascimen- 
to & Cia. 

J. Mendes Magalhõe* — Nos autos 
de prestação de contas do ex-syndlco 
desta fallencla, A. Dias Cardoso, o 
Juiz, consoante o pedido do curador 
das massas, mandou que reconheces- 
sem as firmas de vários documentos. 

A. Duarte * Pereira — Foi Julga- 
da Improcedente a reclamaçáo relvin- 
dlcatorla de Hermes Santos Neves que 
pretendia haver da massa 173 pran- 
chões de madeira. 

A, de Almeida A Cln. Ltda. — Es- 
tá adiada para o dia 10 do corrente, 
ás 13 horas, a assemblêa de credores 
desta fallencla. 

Antonlo Anlceto — Foram Julga- 
dos procedentes os embargos de ter- 
ceiro senhor e possuidor offerecldos 
por Francisco Machado Vieira Júnior. 

Naun. Flsbeln — Attendcndo a sua 
conflssáo de Insolvencla o Juiz decre- 
tou a fallencla da firma Naum Fls- 
beln, estabelecida á rua Senador Eu- 
zeblo, 91. loja. 

O termo legal retrotrahlu ao dia 
14 de junho ultimo, sendo marcado o 
prazo de vinte dias para os credo- 
res allegarem e provarem os seus di- 
reitos credltorlo». 

Foram nomeados syndicos, os cre- 
dores Duarte & Mendes. 

José Chain — O Juiz denegou a fal- 
lencla de José Chain, estabelecido 4 
rua Pinheiro Freire n. 37, Ilha de 
Paquetá a qual fõra requerida po 
Ibrahlm Elias. 

nl 
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PARC ROYAL 

PARA HOMENS 

Roupas brancas 

Sortlmento composto de todos os artigos necessários á toilette 
masculina, desde o mais vulgar ao mais raro, desde 

o mais dispendioso ao mais modesto 

Preços conscienciosos 

P R E Ç O 8 r» o 

PARC ROYAL 

A Maior e a melhor casa do Brasil 

Abrnnte* Martin* — O Juiz dei- 
xou de attender o pedido dos cre- 
dores N. Daniel & Cia. para que fos- 
se avocado o processo desta fallen- 
cla para o Juízo da 1* Vara, onde se 
acha afõrado uma concordata da 
mesma firma, uma vez que náo sâo 
sufflcientea as razões adduzldas. 

B. A. Vlnnna — Mandou o Juiz q 
se cumpra o seu despacho que de' 
mina seja ouvido o curador das 
sas sobre o pedido de prosegul' 
da fallencla feita pelo credo' 
senhor Angelin. 

Alzira dos Santos Affonso 
nomeado commlssarlo, era ■ 
çáo, o credor Carlos Blppua. 

Sociedade Anonynin Illlpe 
adiada para o dia 18 do c 
13 horas, a assemblêa 
desta fallencla. 

Rego Souza A Cia. — 
assemblêa de credores 
cia. 

O relatório foi ap' 
com um protesto fei' 
ton Luiz. 

Náo houve prop 
ta. sendo eleito 
Rayrnundo Nona» 
mlssáo de 10 ®|0 

zes. 

i a 
en- 

.pena* 
. Gas- 

;oncorda- 
rl«, o dr. 

;om a com- 
i de seis me- 

Mlgoel Ell- 
27 do correr 
ferida a r 
fallencla. 

.1 — Para o dia 
. horas, foi trans- 

de credores desta 

Alb 
do 

i * Cia. — Attenden- 
de Insolvencla, feita, 

sua concordata, o Juiz 
silencia da firma Albar 
Cia., estabelecida A rua 
Xavier o constituída dos 

■ ,gno Ferreira Vlanna e An- 
Almelda Nazareth. 

i.rmo legal retrotrahlu ao dia 
de março ultimo, sendo marcado 

..raso de quinze dias para os credores 
se habilitarem. 

Foi nomeado syndlco, o credor Ban- 
co Commerclal do Rio de Janeiro. 

A assemblêa de credores está desi- 
gnada paru o dia 3 de setembro pró- 
ximo, ás 13 horas. 

J. Basto* A Cia. — Roallsou-se á 
assemblêa de credores desta fallen- 
cla. 

Foi approvado o relatório, sendo 
apresentado pelos fallidos uma con- 
cordata cxtlnctlva pela qual offere- 
cem aos credores 15 0|« em tres pres- 
tações eguaes nos prazos de quatro, 
oito e dose meses a contar da homo- 
logaçào. 

Apoiada a proposta, nos termos da 
Lei e nâo havendo credor algum dis- 
sidente o Juiz mandou que os autos 
lhe sejam conclusos para ser exara- 
da a sentença homologatorla. 

Vieira * Andrade — A requerimen- 
to de Humberto da Costa e Silva, foi 
decretada a fallencla da firma Viei- 
ra e Andrade estabelecida ás rua» 
ITruguay n. 222 e Marechal Florlano 
Peixoto n. 18. 

O termo legal retrotrahlu ao dia 
jg de Junho ultimo, sendo marcado 
o prazo de quinze dlaa para os cre- 
dores apresentarem suas declarações 
de credito. 

Foram nomeados syndicos os cre- 
dores Carvalhul & Cia. 

A reunláo de credores está designa- 
da para o dia 1 do Setembro próxi- 
mo, ás 13 horas. 

«Uva A Ctnrvâo — Sobre o pedido 
de fallencla da firma supra feito pelo 
syndlco da fallencla de Manoel An- 
tonlo Tavares, sob o fundamento de 
que os soctos daquclln firma sâo de- 
vedores desta firma falllda da Im- 
portância de 17:000|000, o juiz man- 
dou que se proceda como requer o 
curador das Massas appensando um 
processo ao outro. 

B. Pereira Gomes A Cia. — Bm 
substituição, foram nomeados syndi- 
cos os credores Ferreira Fernandes 
& Cia. 

Cie. gororabnee — O Juiz atten- 
dendo ás razões do recurso do Banco 
do Brasil reformou a declsáo pela 
qual determinara o levantamento de 
certa quantia na Caixa Econômica a 
favor do B. do Brasil e Norte Ame- 
rica, ed sendo levantavel esea Impor- 
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tancia. agora, quando decidida uma 
acça» em juizo do que depende o le- 
vantamento do referido deposito. 

Jofto Luiz Ribeiro — A requerimen- 
to de Paulo Torres de Carvalho, foi 
decretada a fallencla da firma Jodo 
Luiz Klbelro, estabelecida íl rua José 
Bonifácio, 124. 

O termo legal retrotrahlu no dln 
2 de Maio ultimo, sendo marcado o 
prazo de quinze dias para os credo- 
res allegarem e provarem os seus di- 
reitos credltorloa. 

Wnnzeck Furfndo & Cin. — Sobre 
a reelamacao feita contra a nomea- 
Céo para syndlco do Comptolr Te- 
chnlcque Breslllen, pelo credor Car- 
los da Silva Gomes, o Juiz declarou 
que néo ha nenhuma Incompatibili- 
dade legal devidamente provocada 
iuo autorize a reforma do despacho 

nomeayfto. 
- O Juiz approvou o contracto fet- 
Ivlo Syndlco com Álvaro Pcganha 
Uo e Malaquias Nascimento me- 

í os salarloa, respectivamente, 
ÍOOU e 10|000, sendo que este 

funeclonará. como vigia. 
'ImõrH Gnrelu — Ao curador 

ts foi com vista o processo 
1. elle move contra o falll- 

Imões Garcia. 
'iagm — estabelecidos & 
^dor, 155, Impetrou • uma 

eventlva para pagar aos 
30 0|0 por saldo dos 

Inqulns — Foi adiada 
> corrente às 13 ho- 

credores desta con- 

M Cia. — O Juiz 
"■'ta da firma su- 

ru 
cot. 
seut 
seus 

Alcx. 
para o ^ 
ras, a tiei 
cordata. 

Noves Mu 
homologou a 
pra. 

Viuva Pereira • 'ta dl Filhos — 
O Juiz Julgou cu, a concordata 
feita pelo soclo du supra, Joa- 
quim Ferreira da 1 

J. Custa Martins - egulnte 
o despacho do Juiz: L 

"Junte prova de que ' 'os 
dos recibos dos credore. 
buquerquo & Cia., Anto.-^ 
Moinho Inglez e Vasconc» . 
& Cia. tenham poderes para 
dar quitações assim como quu l 
ra Martins & Cia. silo suecessor» . 
Bantos Pereira & Cia." 

Ferreira llurel A Cio. —- O Juiz ho- 
mologou a concordata da firma supra. 

Ouarte Lentos dl Irniflo — O Juiz 
homologou a concordata da firma aci- 
ma. 

M. Zacharins <ft Cia. — O Juiz homo- 
logou, a concordata feltn pela firma 
supra, com os seus credores. 

Monteiro Irniflo dfe Cia. — O Juiz 
homologou a concordata da firma su-( 
pra. 

Jurdnu dl Cin. — A requerimento 
de Carlos Bock, foi decretada a fal- 
lenéla da firma Jordan & Cia., esta- 
belecida A rua General Bruco 292. 

O termo legal retrotrahlu no dlai 
16 de Junho ultimo, sendo marcado o, 
prazo do vinte dias para os credores 
se habilitarem. 

A asaembléa de credores cstli desi- 
gnada para o dln 3 de Setembro pró- 
ximo, ás 13 horas, 

lavnngelhlstn Gomes e Frnnelseo; 
Cenilon   Requerida por José Maurí- 
cio Rosa e Silva a fallencla da fir- 
ma Evangelista Gomes e Francisco 
Cendon, estabelecidos á rua dos Ar-] 
cos n. 6. ] 

O termo legal retrotrahlu ao dliv 
1 de Junho ultimo, sendo marcado O: 
prazo de 20 dias para os credores^ 
apresentarem declarações de credito.i 

A reunlAo de credores está. designa- 
da para o dia 3 de setembro próxi- 
mo. ás 13 horas. 

Manoel da silva Ferreira — A re- 
querimento do Serafim José da Sil- 
va. foi decretada a fallencla da ftrma 
Manoel da Silva Ferreira, estabeleci- 
da á rua S, Luiz Gonzaga n. 15. 

O termo legal retrotrahlu a 19 do 
Julho ultimo, sendo marcado nos cre- 
dores o prazo do vinte dias para apre- 
sentarem suas declarações dc credi- 
to, 

HenriqnrM llnntinelro A Cia. — Rea- 
Ilsou-se a assembléu dc credores des- 
ta fallencla. 

NAo houve Impugnações. 
Foi upprovadu o rolnlorlo. 
Os fallldos apresentaram uma con 

cordata extlncttva pela qual se obrl-] 
gam no pagamento de 11) "j0 por sal- 
do doa créditos á vista. 

Náo havendo credor algum dissi- 
dente, o Juiz encerrou a reuntáo man- 
dando que os autos lhe sejam conclu- 
sos. para ser exarada a sentença ho- 
mologatoria. 

A assembléa de credores está desi- 
gnada para o dia 4 de Setembro pró- 
ximo, ás 13 horas. 

Naum Flsboln — O Juiz mandou 
ouvir o syndlco e o curador das mas- 
sas sobre o pedido de destituição da- 
quelles credores Duarte & Mendes, 
pedido esse feito pelo fallldo. 

Manoel Gomes da Silva — Com pa- 
recer favorável do syndlco e curador 
das massas o Juiz deferiu o pedido do 
lallldo para continuar o seu commer- 
olo tendo como proposto Fellppe Ho- 
raclo da Silva com a diaria de réis 
10JÜ00. 

Costa A Sonza — A requerimento 
de Coelho Duarte & Cia. foi decreta- 
da a fallencla da firma Costa & Sou- 
za, estabelecida á rua Goyaz, St" ea- 
taçáo de Quintino Bocayuva. 

O termo legal retrotrahlu ao dia 
5 de Junho ultimo, sendo marcado aos 
credores o prazo de vinte dias para 
allegarem e provarem os seus direi- 
tos credltorlos. 

A reunl&o de credores está designa- 
da para o dia 9 de setembro proxlmo, 
ás 13 horas. 

Orewtes da Silva Mattos — Sobre 
o pedido feito pelo syndlco para a 
approvaçáo de um contracto que fize- 
ra com o dr. Cícero Ribeiro do Cas- 
tro, para defender a massa, o Juiz 
proferiu o seguinte despacho; 

"Quanto ao requerido é de notar 
que. nos termos do art. 69 paragra- 
pho 3» da Lei do fallencla, o syndlco 
podo ouvir ou consultar advogado 
quando se tratar de questões de In- 
teresse da massa que exijam compe- 
tência technlqa e eontrat«l-o, com 
honorários modlcos desde necessário 
se torne a massa comparecer em Juí- 
zo. como autora ou Ré. caso em que 
o contracto devo ser submettldo á 
previa approvaç&o do Juiz, hypothe- 
aes que n&o occorrem e que náo po- 
dem ser ampliadas, Carvalho de Men- 
donça, Tr. Dlr. Com. Brasileiro, vol. 8, 

*gs tis. 640 a 684. 
^Quanto á approvaçfto do contra- 
. çO m o guarda-livros Salvador 

is' para levantar a escrlpla da \4iT mediante os salarloa de 2608. 
.* ^ulz deferiu. 

Borges A Sonsa — Realisou-so a 
assembléa de credores desta fallen- 
cla. N&o houve Impug-nações. 

O relatório foi approvado. 
Nio havendo concordata extlnotlva 

foram eleitos Uquidatarlos os pró- 
prios ayndlcos Gabriel Santos A Cia., 
com a commissáo de 10 "|0 © o prazo 
de seis mezes. 

A. Albuquerque A Cia- — O Juiz 
mandou que se prosiga ao feito. 

Faulos Gabriel — A requerimento 
do C. Bachur A Cia., foi decretada a 
fallencla da firma Fanloa Gabriel, es- 
tabelecido á rua Camerlno 1220. 

Foi marcado o prazo do quinze dias 
para os credores allegarem e prova- 
rem os seus direitos credltorlos. 

Foram nomeados syndlcos os cre- 
dores requerentes, estando foragido 
o fallldo. 

A assembléa de credores está desi- 
gnada para o dia 30 do corrente, ás 
13 horas. 

Borges A Vonkley — Foram no- 
meados syndlcos em substituição, os 
credores Amaraes Plmentel A Cia. 

Alves Ramos A Cia. — J. Leprevost 
requereu a fallencla du firma Alves 
Ramos A Cia., estabelecida á Avenida 
Suburbana n. 2212. 

Tendo sido o processo concluso sem 
que decorresse o trlduo legal para a 
defeza pedida pelos suppücados, o 
Juiz ordenou que baixassem os autos 
para o seu termino. 

Agostinho A Moreira — Foi defe- 
rido o pedido de arrombamento do 
um cofre com a presença do curador 
das massas, sendo que o podido foi 
feito por um dos soclos contra ou- 
tro. em poder do qual se acha o re- 
ferido cofre. 

H. P. Silva — A requerimento de 
Albano' Barreira, foi ajuizada a fal- 

Banco do Brasil representado pelo dr. 
José Raul de Moraes, 

Contra essa proposta vencedora, fa- 
lou o dr. Sidney Haddock Lobo. ad- 
vogado doa credores Herm Stoltz A 
Cia., ponderando que seria mais ac- 
celtavel o Banco do Brasil com 5 <>i# 

e o prazo de dois mezes sem limita- 
ção na coramlssio. 

O relatório foi approvado. 
Vlotor Hugo Vasqaes A Cia.— Reu- 

nlram-se os credores desta fallencla. 
Náo houve Impugnações 
Foi approvado o relatório. 
Foi eleito llquidatarlo com 10 «l» e 

o prazo de seis mezes o dr. Antonlo 
Padua Vasconcellos. 

Mattos Brito A cfa. — Roallsou-se 
a assembléa de credores desta con- 
cordata. 

O relatório foi approvado. 
Houve uma reclamação do credor 

Gustavo Burel que se declarou Pr'Y'" 
leglado pela importância de 100:0008, 
por um deposito, e n&o chlrographa- 
rlo. 

O juiz apreciando o requerido e ve- 
rificando estar documentado, deferiu 
mandando excluir da lista dos cre- 
dores chlrographarlos com direito a 
voto. 

A proposta estava apoiada nos ter- 
mos da lei, pelo que o Juiz, nio ha- 
vendo credor algum, dissidente, man- 
dou que lhe sejam conclusos os au- 
tos para a sentença homologatoria. 

Riguelra A IrmAo — A reunlào de 
credores desta concordata está adia- 
da para o dia 13 do fluente ás 13 
horas. 

J. Hoilrlguea A Martlna —— O Juiz 
mandou ouvir o curador das Masssas, 

loncla de Henrique Pereira da Silva, | sobre o pedido de cumprimento da 
estabelecido á rua Senador Alencar 
n. 146. 

F. Pereira Leit&o — Foram no- 
meados os c?redorcs requerentes, Fer- 
reiras A Cia., para exercerem o car- 
go de syndlcos. 

Nnrelao tia Costa Moraes — Foram 
Julgados bõas e bem prestadas as 
contas apresentadas pelo ex-syndlco o 
llquidatarlo desta fallencla. 

Cia. D Ias Tavares — Rcall80U-se a 
assembléa de credores desta fallen- 
cla. 

Foram eleitos Uquidatarlos, os cre- 
dores Cruz A Irmfto, com a comml»- 
«áo de 10 "l" e o prazo de quatro me- 
zes, sendo que u commlssfto com o 

j limito até 100:0008, como pediu o 

concordata da firma supra feita pelo 
soclo Albano José Rodrigues. 

Lage A tila. — Para que produza 
effeltos de direito, o Juiz Julgou cum- 
prida a concordata da firma supra. 

Soares A Cia, — O Juiz homologou 
a concordata da firma acima. 

Visita 

-S^N. * ÇO/ •o v? 

\\N t2 fADA» n a 

a 

Deu-nos o praser de sua visita o 
sr. Octavio Moraes, nosso illustre 
eollega da imprensa do Recife, onde 
dirige a "Revista da Cidade", interes- 
sante publicação de arte, que ali gosa 
do maior conceit oe que honra a ca- 
pital pernambucana. 

O sr. Octavio dc Moraes é tam- 
bém rcdaçtor do Diário de Pernam- 
buco, velho c conceituado jornal de 
grande renome no Norte. 

Ao distineto eollega, agradecemos 
>a gentileza da visita. 

V. S. poderá melhorar em muito a illumtnação em seu lar, 

■« cocolher devidamente os typos e tamanhos de lampadas. 

O uso de uma lampada appropriada em cada "socket", o 

ajudará a eliminar as sombras que desfiguram os moveis, 

canaant a vista e trantornam os trabalhos e divertimen- 

tos. Os fornecedores das lampadas GE-EDISON, com pra- 

■er, o ajudarão a escolher o typo e tamanho da lampada 
fpni« adequada a sua residência. 

GENERAL® ELECTRIC 

RIO DE IANEIRO 
Av .Rio Branco 60 » M 

RECIFE 
Av. Rio Branco, 15q 

SAO PAULO 
Florencio de Abreu, 25 

Tribunal de 

Contas 

O Tribunal de Contas, cm sua ses- 
são plena dc hontem, tomou conheci- 
mento da consulta do Ministério da 
Viaçào sobre a legalidade da abertu- 
ra do credito de 26.451 .'34d$233 pa- 
ra liquidação dc compromissos assu- 
midos até 31 de Dezembro de 1925 
para as E. F. Central do Brasil e 
Oeste de Minas, e resolveu conver- 
ter o julgamento em diligencia para 
que o Ministério da Viaçâo informe 
qual é o numero dc apólices a erait- 
;tir, uma vez que o Tribunal adoptou 
;a jurisprudência de não concordar 
Icont a emissão illíinitada, a não ser 
]cin casos em que a lei expressamente 
o permitia. 
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EMPREZA DE ELECTRICIDADE 

NOVA FRIBURGO JULIUS 

ARP & CIA. 

S5o convidados os accionistas a 
se reunirem em aátembléa geral no 
dia 26 de agosto, ás 13 horas, para 
tomarem conhecimento do relatoi 
rio, balanço e parecer do conselho 
fiscal. 

COMP. BRASILEIRA DE VIA 

ÇAO E COMMERCIO 

Acham-se á disposição dos Sr. ac 
cionistas, no escriptorio da séde so 
ciai, os d^clumentoa de que trata 
o art. 147, do decreto n. 434, de 4 de 
junho de 1891 (decreto n. 164, de 
1890, art. 16.) 

BANCO COMMERCIAL E HY 

POTHECARIO DE CAMPOS 

Na thesouraria deste Banco, pa 
ga-se o 106° dividendo, á razão de 
20 °|0 ao anno sobre o capital rea 
lizado, ou sejam 20$000 por acção 

COMP. FIAÇAO DO RIO DE 

JANEIRO, S. A. 

Acham-se á disposição dos Srs. 
accionistas desta companhia, no es- 
criptorio, á avenida Rio Branco ns 
69-77, 5° andar, os documentos a que 
se refere o art. 147 do decreto n. 
434, de 4 de junho de 1891. 

COMP. FABRICA DE SABONE- 

TES SANTELMO 

São convocados os accionistas pa- 
ra se reunirem em asscmbléa geral 
extraordinária, hoje á 1 hora da tar- 
de, na séde da companhia? afim de 
ser feita a reforma dos estatutos. 

COMP. INDUSTRIA DE MADEI 

RAS DO PARANA 

Em conformidade com os estatu- 
tos da Companhia de Industria de 
Madeiras do Paraná, são convidados 
os accionnistas a entrar, no prazo de 
trinta dias, a contar desta data, com 
quarenta por cento do capital subs- 
cripto, correspondente á primeira 
chamada. 

COMP. MANUFACTORA 

FLUMINENSE 

Do dia 9 a 12 do corrente, desse 
dia em deante, ás quintas-feiras, pa- 
gar-se-ha, no escriptorio da compa- 
nhia, do meio dia ás 2 horas da tarde, 
o 52* dividendo, á razão de 6$0ü0 
por acção, relativo ao 1° semestre 
de 1926. 

EMPREZA DE ELECTRICIDADE 

NOVA FRIBURGO JULIUS 

ARP & CIA. 

Pelos Srs. Arp & Cia., na Capital 
Federal, á rua do Ouvidor n. 102, 
será pago, no dia 10 do corrente em 
deante, o dividendo relativo ao se- 
mestre findo em 30 de junho proximo 
passado, á razão de 4 °|° (quatro por 
cento), sobre o capital ou sejam 
40$000 por acção. 

COMP. SANTA CRUZ 

Está pagando no escriptorio desta 
companhia, á rua Gonçalves Dias 
n. 26, sobrado, o dividendo relati» 

vo ao primeiro semestre deste anno, 
á razão de 7 1|2 (sete e meio por 
cento ) 

COMP. MERCADO MUNICIPAL 
DO RIO DE JANEIRO 

No escriptorio desta companhia, á 
rua S. Pedro n. 77 sobrado, no dia 
10 do corrente mez, cm deante, das 
12 ás 14 horas, se pagará o 25° divi- 
dendo, relativo ao primeiro semestre 
a razão de 9$000 por acção. 

COMP. PORTO DE VICTORIA 

São convidados os accionistas des- 
ta companhia a se reunirem em as- 
sembléa geral extraordinária, no dia 
9 do corrente, hoje, ás 14 horas, no 
seu escriptorio á rua da Gloria n. 36. para São Paulo; 

SOCIEDADE ANONYMA 

HEINZELMANN 

Convidamos os accionistas a com- 
parecer a uma assembléa geral 
extraordinária, a realizar-se em nos- 
sa séde social, á rua do Riachuelo 
n. 144, nesta Capital, no dia 16 de 
agosto do corrente anno, ás 15 ho- 
ras, para deliberar sobre os seguin- 
tes assumptos: 

1°, ratificação do contracto cele- 
brado com a Sociedade de Productos 
Chimicos L. Queiroz. 

2°, eleição de dous directores, nas 
vagas abertas com a reununcia dos 
directores, vice-presidente e gerente; 

3°, transferencia da séda soriial, 

4°, modificação dos arts. 26, 27, 
28 e 29 dos estatutos sociae». 

COMP. USINAS NACIONAES 

De conformidade com o contracto 
de empréstimo de mil e quinhentos 
contos de réis, apresentado por sete 
mil e quinhento debentures de duzen- 
tos mil réis cada um, foram resga- 
tados mais cento e cincoenta títulos, 
ficando, assim, resgatados e cance' 
lados seiscentos debentures do ref 

rido empréstimo, cujos números 1 

os seguintes: 
0.101 al.200, 1.521 a 1.454, 2.7 
2.400, 3.422 a 3.426, 3.557 a 
4.015 a 4.034, 4.335 a 4.494, ^ 
4,729, 5.713 a 5.760, 5.839 r 
5.854 a 5.860, 6.965 a 6.97 

Inspectoria Geral dos Bancos 

Expediente do sr. Inspector Geral 
Officios: 
Ao fiscal de Bancos encarregado 

do expediente em S. Paulo: 
— Remettendo o processo da fir- 

ma Conde & Almeida, estabelecida 
com casa bancaria naquella Capital, 
pedindo o fechamento de sua agencia 
de Barretos naquelle Estado. 

— Ao fiscal de Bancos encarrega- 
do do expediente ao Estado do R'o 
de Janeiro; > 

— Remettendo definitivamente jul- 
gado pelo Sr. ministro da Fazenda o 
processo da firma Ribeiro Junqueira, 
Irmão & Botelho, Barra Mansa Li- 
mitada, solicitando autorisação para 
funccionar com casa bancaria na ci- 
dade do mesmo nome, Estado do Rio 
de Janeiro. 

— Ao Sr. ministro-presidente do 
Tribunal de Contas: 

— Remettendo os papeis relativos 
á concurrencia administrativa para o 
corrente anno, desta Inspectoria Ge- 
ral dos Bancos. 

— Ao director geral do Thesouro 
Nacional: 

— Submettendo ao despacho do 
Sr. ministro da Fazenda, o processo 

devidamente informado por esta Ins- 
pectoria Geral, da firma João Duar- 
te Ferreira & Cia., pedindo approva- 
ção do seu novo contracto social. 

— Ao director geral do Thesouro 
Nacional: 

— Submettendo ao despacho do Sr. 
ministro da Fazenda o processo devi- 
damente informado por esta Inspe- 
ctoria Geral dos Bancos do Banco 
Machadense, solicitando a approva- 
çâo da reforma de seus estatutos com 
a elevação do seu capital de 500:000$ 
para 1.000:000$000. 

— Submettendo ao despacho do Sr. 
ministro da Fazenda o requeriiKento 
dos directores da Revista Postal Bki- 
sileira solicitando autorização para 
o desconto em folha de pagamento 
dos assignantes da referida revista, 
das mensalidades devidas. 

— Ao fiscal de bancos encarregado 
do expediente na Bahia: 

— Remettendo o processo de in- 
fracção movido contra Manoel Misael 
da Silva Tavares, por praticar, na ci- 
dade de Ilhéos, operações sem a au- 
torização devida. 

Ao fiscal de bancos encarregado 

tendo o processo com 
te n. 475, relativa a ar 
co de São Paulo em 
Vista, naquelle Est- 

— Ao fiscal de 
do expediente no 

.n 

. paten- 
do «Ban- 

j da Boa 

encarregado 
Jo do Paraná: 

o processo a 
j relativa á casa 

iorillo & Cia., com 
le Castro, naquelle 

do expediente em São Paulo remet- 
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Para uma bôa illuminação 

LAMPADAS 

PM 
alenta 

Pm UPS 

A' venda em todas as bôas casas de ELECTRICIDADE 

i lUMMffmiMaifc.muBttUiuui 

— Remette- 
carta-patent' 
bancaria v 

séde n 
Esfad 

| -tor da Imprensa Nacio- 
r 

mettendo os quadros estatis- 
.c compra t venda de cambiaes 

.itivos aos mezes de maio e junho 
e ao 1° semestre do corrente anno, 
afim de serem publicados no Diário 
OfficiaL 

Ao director da Despeza Publi- 
ca do Thesouro Nacional: 

— Ao director geral do Thesouro 
Nacional: 

— Remettendo o processo da 
"Caixa de Auxílios do Pessoal da Ca- 
sa da Moeda", solicitando approvaçâo 
da reforma dos seus estatutos, de ac- 
cordo com o regulamento annexo ao 
decreto n. 17.146, de 16 de dezembro 
de 1925. 

Requerimentos despachados: 
Banco do Espirito Santo, em 5 de 

julho de 1926. — Indeferido. A au- 
torização concedida ao requerente 
para abrir uma agencia na cidade de 
Collatina, pela carta-patente n. 342, 
de 27 de abril de 1925, caducou em 
igual data do corrente anno, por for- 
ça do disposto no art. 16 do regula- 
mento approvado pelo decreto nume- 
ro 14.728, de 16 de março de 1921, 
Pe'0. 9."* a referida agencia só pode- 
ria iniciar as suas operações depois 
que fosse requerida e obtida nova au- 
torização. 

— Cooperativa Econômica, em 7 
de julho de 1926, no processo de re- 
clamação de Joaquim Elysio Morei- 
ra. — Tendo-se verificado que a Co- 
operativa Econômica apresentou a 
conta do requerente dentro do prazo 
que lhe foi marcado e já se achando 
recolhido a esta inspectoria geral, 
sem que houvesse produzido effeitoi 
o officio n. 959, de 28 do corrente, 
dirigido ao Sr. director da secretaria 
da Corte de Appellação, dê-se vista 
do processo ao requerente para que 
tome conhecimento da referida conta 
e requeira o que julgar de teu direi- 
to. 
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EÍONOHIA Ef WiNÍASwisRWjOS 

ALAGÔAS 
O Banco de Alagoas, fallido, 

acaba de dispensar a maioria de seus 
empregados, lamentando-se a situa- 
ção augustiosa dos mesmos funccio- 
narios. O Banco de Alagoas é vi- 
ctima dos jnáos negocios do antigo 
gerente, Francisco Polito, residente, 
actualmente, no Rio. 

Na assembléa de credores do dia 
17 será proposta a concordata. 

BAHIA 
Entrou na ordem do dia do Sena- 

'•>, apresentado pelo ""leader" Vi- 
' Soares, o projecto augmentando 

'0$000 para 80$000 diários o sub- 
dos congressistas e a ajuda 

to de 200$000 para 600$000. 
lenador Wenceslau Guimarães 

tou utna emenda mandando 
ar para 100$000 o subsidio 

t us contos a ajuda de custas. 
PIRITO SANTO 

Fo - onada a resolução do Po- 
der Le^ "o autorizando o Execu- 
tivo a cc, ihir um empréstimo de 
30 mil con, : de réis. 

Era o segi te o stock de café na 
praça á 31 d< ulho ultimo: 

Café do Estado: 

Existiam ..... 12.949 
Entraram .. .. 2.234 

15.183 

Sahiram para o 
extrangeiro .. 3.930 

Para outros por- 
tos do Paiz .. 

Stock .. .. 11.253 

Café do Estado de Minas 

Existiam .. .. 15.458 
Entraram . . 320 

Sahiram para o 
extrangeiro .. 

Para outros por- 
—tos do Paiz .. 

Stock .. .. 

15.778 

570 

Existência total. 
Saccas .. .. 

15.208 

26.461 

RIO DE JANEIRO 

São da ultima mensagem do Pre- 
sidente do Estado do Rio, Dr. Feli- 
ciano Sodré, os seguinte dados: 

A receita orçamentaria arrecadada 
durante o exercício de 1925, foi de 
37.8ó7:680$223, tendo sido orçada em 
31.907;219$200. Representa o balan- 
ço deste algarismos um superávit de 
5.960:461$023. 

Porque a arrecadação tenha su- 
perado de tão apreciável somma a 
previsão orçamentaria, força é regis- 
trar o florescimento das condições 
econômicas do Estado; consequente- 
mente, a segurança da situação fi- 
nanceira. 

Contribuiram para o superávit os 
impostos e rendas seguintes: 

Café  2.370:702$139 
Exportação  1.452:626$18S 
Estatística  258:335$629 
Sello  290:618$891 
Transmissão inter- 

vfivQs ■  '1.208:471$S52 
Transmissão causa- 

mortis  60:307$990 
Industrias e pro- 

fissões .. 581:467$017 
Territorial  662:096$728 
Rendimento de pró- 

prios   988$900 
Divida Activa .. .. 48:937$420 
Renda da Peniten- 

ciaria   38:7S8$100 
Renda de escolas 

profissionaes .... 11:880$900 
Rendas da Colonia 

A. Vargem Ale- 
legre  .20:858$600 

Renda de hortos 
botânicos .. .. 7:218$700 

Taxas escolares S:840$000 
Taxas de agua es- 

goto e luz .. .. 7S:S30$060 
Sellos de bilhetes de 

loterias  39:075$000 
Energia electrica .. 25:719$500 
Taxa judiciaria .. 29:285$S80 
Multas  195:509$071 
Indemnização .. .. 118:803$698 
Eventuaes   362:57S$424 
Taxa especial do 

sal  3S:08$50;0 
Viação    1S0:383$S31 

Total  8.351:782$11S 

Foi menor a arrecadação nas se- 
guintes cotações orçamentarias: 

Sobre taxas de 3 
francos   93S:626$917 

Consumo de lenha 74:884$86S 
Fóros de laude- 

mios  l:S71$297 
Fiscalização de Em- 

prezas   6:S00$OO0 
Taxa addicional do 

assucar   996:738$013 
Quota de 20 "j® do 

imposto de indus- 
tria e profissão de 

Nitheroy  76:000$000 

Total  2.091:321 $092 

Nos últimos quatro annos tem a 
receita orçamentaria produzido: 

1922   24.491:829$030 
1923   32.2S5:398$889 
1924   39.381:918$322 
1925  37.867:680$223 

SAO PAULO 
Na 'ultima reunião da Sociedade 

Brasileira, foi lido um officio da Se- 
cretaria da Agricultura sobre a res- 
tauração das nossas lavouras de café 
o qual informa que o Instituto Agro- 
nômico de Campinas, ora sob a 
a esclarecida direcção do dr, Theo- 
dureto de Camargo, vem cuidando 
decididamente do assumpto, já ten- 
do installado um laboratório para 
analyse de adubos e insecticidas, 
afim de attender, gratuitamente, aos 
lavradores que desejem analysar os 
adubos antes de applical-os. 

O Instituto Agronomico também 
está tratando de estabelecer um gran- 
de campo de experiência na Fazenda 
"Santa Elisa" annexa ao mesmo, para 
o fim de estudar-se a acção dos diver- 
sos adubos azotados, phosphatados e 
potassicos, quando applicados á terra 
roxa. Com tal objectivo, e como se 
torna necessário o conhecimento da 
composição chimica dos adubos e das 
experiências de vegetação, a Secreta- 
ria da Agricultura do Estad á pro- 
videnciou para a adaptação tia casa 
de vegetação do Instituto Agronomi- 
co de Campinas. 

Como, porém, estudos dessa natu- 
reza são morosos, porque devem ba- 
sear-se nos resultados das experiên- 
cias de vegetação e as plantas, mes- 
mo as mais precoces, carecem de al- 
guns mezes para completar o seu cy- 
clo vegetativo, só com o tempo é que 
se poderão obter, a respeito, infor- 
mes mais seguros. Entretanto, a 
communicação da Secretaria da Agri- 
cultura do Estado, relativamente á 
analyse, gratuita, de adubos, é digna 
de divulgação, para proveito dos in- 
teressados. 

RIO GRANDE DO SUL 
O Deputado Federal General Flo- 

res da Cunha, entrevistado cm Uru- 
guayana, onde se encontra, disse que 
os títulos brasileiros estão melhoran- 
do no extrangeiro, e que essas melho- 
ras não são maiores, devido á situa- 
ção de intranquillidade política em 
que vivemos. O cambio — disse — 
tende a subir em virtude da desinfla 
çâo produzida, pois o Banco do Bra- 
sil, continua a incinerar, de accordo 
com o contrato com o Governo, 13 
mil contos por trimestre em bilhetes 
do Thesouro. Esse Instituto bancá- 
rio está com o controle absoluto do 
cambio. 

A desinflaçãoo está feita c é por 
isso que a massa de dinheiro actual- 
mente existente no paiz é insuffi- 
ciente para attender ao enorme volu- 
me de negocios, que parece ainda 
maior devido á extensão do Brasil c a 

morosidade do seu serviço de com- 
municações. 

O governo que ha pouco attendeu 
aos desejos da industria e do com- 
mercio de São Paulo, vai também 
fazer o que fôr possivel a favor do 
Rio Grande, afim de satisfazer os de- 
sejos das nossas classes conservado- 
ras . 

Sei que dentro de breves dias che- 
garão alguns milhares de contos para 
saldo de grande parte da divida flu- 
ctuante que a União tem para com o 
Estado, quer com tropa quer com 
fornecedores. 

Quanto aos motivos da sua via- 
gem, o General Flores da Cunha 
disse ter vindo visitar seu irmão que 
está gravemente enfermo além de 
tratar de outros negocios de interesse 
Kral- — O Dr. Marinho Chaves, secre- 
tario da Fazenda do Rio Grande do 
Sul, tendo em vista o disposto no 
decreto do Presidente do Estado, que 
isentou de impostos de exportação 
para o extrangeiro 60 mil saccos de 
arroz descascado, por intermedie do 
Syndicato Arrozeiro, determinou aos 
administradores dos portos do Rio 
Grande e Porto Alegre e aos exacto- 
res estadoaes e observações das se- 
guintes instrucçõcs: 

a) A exportação de arroz, isenta 
de impostos e taxas, até o limite pre- 
fixado no artigo 1° do decreto, se 
fará mediante franquia expedida pela 
administração de Porto Alegre; 

b) Para esse fim, será requisitada 
a franquia ao Syndicato Arrozeiro, a 
quem os interessados se dirigirão, 
por intermédio das Administrações, 
que expedirão o necessário certifica- 
do dc exportação, livre de direitos e 
das taxas estaduaes, mencionando o 
nome do exportador, a séde do esta- 
belecimento, a quantidade e a quali- 
dade da exportação, o destino da mer- 
cadoria, a data da requisição ao syn- 
dicato; 

c), O certificado será entregue pes- 
soalmente ao exportador; 

d) Ao serem formulados os despa- 
chos de exportação para o extrangei- 
ro de arroz, com ou sem casca, com 
isenção de direitos e taxas, as admi- 
nistrações dos portos e exactorias fa- 
rão mencionar o numero e a data do 
certificado de franquia expedida pela 
administração de Porto Alegre; 

e) A administração organizará um 
registro detalhado dos certificados 
expedidos, o qual permitia apreciar, 
cm qualquer momento, o movimento 
geral da exportação. 

— A arrecadação do município de 
Santa Maria no exercício de 1925, 
attingio a réis 1 .P1S:925$750. 

Essa renda, que é a maior até ago- 
ra alcançada, está assim) divididh* 
receita ordinária, 881:072$620; recei- 
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COTAÇÕES OFFICIAES PARA 
COMPRA DE MADEIRA 

Metro cúbico 

Tóros de peroba 
Tóros de cedro do Esta- 

do     
Paraná, base de 4,40x3 

"x9", de 1', dz  
Pranchas de pinho do 

Paraná, base de 4,40x 
3"3x9"f de 2", dz. , . 

Pranchas de pinho do 
Paraná, base de 4140x 

3*, dz  
Pranchas imbuya .. . . 
Taboas de peroba, base 

de 4,40x22x0,28, dz. 
Taboas de pinho do Pa- 

raná, base de 4,40* 
12x1, de 1*  

Taboas de pinho Para- 
ná, base de 4,40x1^x1, 
de 2*    

Taboas de pinho do Para- 
ná, 4,40x12x1, de 3' 

Taboas de imbuya, de 1* 
Vigamento de peroba de 

1*  
Caibros de peroba, de 

de 1'  
Ripas de peroba, base 

de 4,40, de 1*, dz .. 

120$000 

200$000 

140$000 

126$000 

85$000 
2S0$00O 

70$000 

6S$000 

58$500 

4S$000 
270$000 

1901000 

190$000 

60$000 

INFORMAÇÕES SOBRE 
MADEIRAS 

O Ministro das Relações Exterio- 
res encaminhou á Gamara do Commer- 
cio Internacional do Brasil o pedido 
do Cônsul brasileiro no Porto, no 
sentido de ser informado Quanto re- 
lativamente, ás casas brasileiras ex- 

portadoras de madeiras próprias pa- 
ra construcçào e reparação de car- 
ros de estradas de ferro. 

A Gamara do Commercio Inter- 
nacional do Brasil encaminhará aos 
Interessados quaesquer informações 
a respeito. 

E. F. C. do BRASIL 

A renda bruta da Estrada de Fer- 
ro Central do Brasil durante a ulti- 
ma semana attigio á importância de 
2.775:699$897, sendo 60:000$000 pa- 
ra a Prefeitura do Districto Federal 
e 6:258$350 para a Companhia de 
Santa Mathilde. O restante, na im- 
portância de 2.709:441$547, foram 
recolhidos ao Thesouro Nacional. 

CREDITO AS DELEGACIAS 

A Directoria da Despeza Publica 
dlstribuio os seguintes créditos: de 
3:360$000, á Delegacia Fiscal do Rio 
Grande do Sul, para attender ao paga- 
mento das pensões de montepio e 
meio soldo que competem a D. Ar- 
hnda Fagundes Pinto, na qualidade 
de viuva do Major do Exercito II. 
defonso Soares Pinto; de 5:020$600, 
á Delegacia Fiscal no Maranhão pa- 
ra pagamento de vencimentos que 
competem á um Io sargento reservis- 
ta auxiliar de escripta da 19* cir- 
cunscrlpção de Recrutamento; de 
I3:165$500 á Delegacia Fiscal na 
Bahia, para pagamento de etapa á 
maruja do Forte de S. Marcello e 
da lancha do serviço de transporte 
do üuartel General do Commando 
da 6" Região Militar, no corrente 
anno; do 73:650$000 á Delegacia Fis- 
cal em Sâo Paulo para indemnização 

a que tem direito o Hospital Militar 
de Campo Grande, em Matto Gros- 
so, de despezas feitas e a effectu- 
ar com o tratamento de officiaes e 
praças; de 1.0S0:000$000 á Delega- 
cia Fiscal em Minas Geraes, assim 
discriminado: verba 9* soldos e gra- 
tificações, de officiaes — n. 1 — 
250;000$000, verba 10' — soldos, eta- 
pas c gratificações de praças de pret, 
ns. 103, 800:000$000, para occorrer ao 
pagamento de depezas decorrentes 
das mesmas verbas de 8:400$000 á 
mesma Delegacia para pagamento 
neste anno, dos vencimentos do 2° 
Procurador da Republica, na secção 
do mesmo Estado; de 10;000$000 á 
Delegacia Fiscal cm Minas Geraes, 
para pagamento da subvenção que 
compete, no corrente anno, á Santa 
Casa de Misericórdia de Diamanti- 
na, no mesmo Estado. 

MINISTÉRIO DA VIAÇAO 

ta extraordinária, réis 134:853$130, 
dando o total da arrecadação a ele- 
vada somma de 1.01S:92S$7S0. 

A despeza ordinária no mesmo pe- 
riodo, elevon-se a 9S3:331$810 e a 
despeza extraordinária attingio o sal- 
do entre a receita e a despeza de 
40:742$860 que addicionado ao saldo 
do exercício anterior, de ré:s 11:119$, 
accusou um saldo real, em 31 de De- 
zembro ultimo, de Sl:862$530. 

A receita da Mesa de Rendas Fe- 
deraes no Estado foi de 621:958$473, 
papel, e réis 44:923$001, ouro, su- 
perior á de 1924, em 76:444$ 126, pa- 
pel e 1:990$0S6 ouro. Na despeza, 
houve uma differença, para mais, de 
1:638$714. 

A receita, nas collectorias, foi de 
réis 14.759;789$715, maior em ,. .. 
l.S6S:989$921 de que a de 1924. 

A renda do imposto de consumo 
foi de 21.13S:372$73S, inclusive .. 
41S:356$000 do sello sanitário, sen- 

do maior cm 1.825:S1S$143 do que 
a de 1924 e em 4.847:133$S08 do que 
a de 1923. 

Houve durante o anno passado, na 
Delegacia Fiscal um augmento de 
renda na importância de  
S.466:38S$919, convertido o ouro a 
papel. 

A despeza geral cffectuada em 1925 
foi inferior a de 1924 em 
1.4.S7.679$736 e esse decréscimo está 
subdividido entre todos os Ministé- 
rios, á exccpçâo do da Viaçào, que 
teve um augmento de 122:423$8S1. 

_ Das despezas feitas pela Delegacia, 
só o M inisterio da Guerra, com a 
guarnição que mantém neste Estado, 
dispendeu a somma de 31.672:189$085' 

A receita geral, em 1925. foi de 
réis 64.196:839$707, papel, c  
9.195 ■ 693$716, ouro incluindo os 
depósitos. A despeza geral, incluí- 
dos também os depósitos, foi de réis 
60.386;451$4SS, papel, e 499:168$366. 
ouro. 

Na pasta da Viação, foram publi- 
cados os seguinte decretos: 

Sanccionando a resolução legisla- 
tiva que autoriza o Poder Executi- 
vo a despender até dous mil contos 
de réis com as construcções da estra- 
da Rio-São Paulo, nos territórios do 
Districto Federal e do Estado do 
Rio de Janeiro, passando por Santa 
Cruz, Itafíuay, S. João Marcos, 
Passa Tres e Pouso Secco, e abrir 
os respectivos créditos. 

— Abrindo o credito extraordiná- 
rio de mil contos dc réis, afim de 
attender a despezas extraordinárias 
com a reconstrucção' das linhas te- 
legraphicas nacionacs no Estado do 
Rio Grande do Sul. devastados 
pelos movimentos revolucionários 
occoridos desde 1923. 

— Approvando os projectos e or- 
çamentos, de typos de casas para 
agentes e para turmas, a serem ado- 
ptadas nos ramaes de Itajubá á so- 
ledade de Itajubá e de Tres Cora- 
ções á Lavras, da Rede de Viação | 
Sul Mineira, cm substituição aos 
approvados pelo decreto n. 16.454, J 
de 16 de Abril de 1924, relativos a 
construcçào de uma casa destinada 
á morada do Chefe do Deposito da 
estação dc Franca , da linha de Rio 
Grande dc concessão da Compa- 
nhia Moggiana de Estradas de Fer- 
ro; dc uma nova ponte sobre o ca- 
nal do Mangue, para passagem das 
linhas da "The Lcopoldina Railway 
Company Limited", entre a sua es- 
tação inicial e a zona do Cáes do Por- 
to; e relativos ás obras de ampliação 
do armazém de mercadorias da esta- 1 
ção de Jaraguá, da Unha de S. Fran- 
cisco, de concessão da Companhia 
Estrada de Ferro S. Paulo-Rlo i 

Grande. j 

O COMMERCIO EXTERIOR 
DO BRASIL 

E' este o movimento mensal da 
importação e exportação pelos por- 
tos do Brasil: 

IMPORTAÇÃO 

A) Toneladas — Em 1924: janei- 
ra, 351.217; fevereiro, 296.446; mar- 
ço, 372.120, 1° trimestre 1.020.283; 
abril, 285.994. Total (janeiro á abril) 
1.306.277. 

Em 1925: janeiro, 522.387; fev 
reiro 411.493; março 305.950. 
trimestre, 1.239.830. Abril, 395 
Total (janeiro á abril), 1.63,: 

Em 1926: jameiro, 487.269, 
reiro, 379.807, março, 521.6 
trimestre, 1.388.739. Abril, 
Total (janeiro á abril), 1 «Bi 

B) Valores em contos d — 
Em 1924: janeiro, 187.58 /«rei- 
ro, 152.870; março 2101 1° tri- 
mestre, 550.803. Abr 173.937. 
Total (janeiro á abril, ,73.937. 
Em 1925: janeiro, 307 „a0; fevereiro, 
268.426; março, 282.'41. Io trimes- 
tre, 858.157. Abril, 322.626. Total, 
(janeiro á abril),1.180.783. 

Em 1926: janeiro, 223.530; feve- 
reiro 219.403; março, 267.973. Io 

trimestre, 710.577. Abril 238.973. 
Total (janeiro á abril), 949.550. 

C) Equivalente em £ 1.000 -—Ja- 
neiro, 4.775; fevereiro, 4.240; mar- 
ço, 5.450. Io trimestre, 14.465. Abril, 
4.507. Total (janeiro â abril),18.972. 

Em 1925: janeiro 7.530; fevereiro, 
6.326; março, 6.557. 1° trimestre. 
20.413. Abril, 7.246. Total (janeiro 
á abril). 27.659. 

Em 1926: janeiro, 6.851; fevereiro, 
6.642; maéço 7.963;, jJ!0 trimestre, 
21.459. Abril 6.939. Total (janeiro 
á abril), 28.398. 

EXPORTAÇÃO 

A) Toneladas — Em 1924: 
janeiro, 147.722; fevereiro, 151.431; 
março, 141.380; 1° trimestre, 467.533. 
Abril, 137.492. Total (janeiro á 
abril(, 605.025. 

Em 1925: janeiro, 126.769; feverei- 
ro 131.241; março, 124.303. Io tri- 
mestre, 467.533. Abril 111.768. To- 
tal (janeiro á abril), 494.081. 

Em 1926: janeiro, 143.111; feve- 
reiro, 157.493; março, 155.392. Io 

trimestre, 455.996. Abril, 108.467. 
Total, (janeiro á abril), 564.463. 

B) Valores em cantos d© réis — 
Em 1924: janeiro, 277.538; feverei- 
ro, 288.682; março, 279.830. 1» tri- 
mestre, 846.050. Abril, 212.153 To- 
tal, (janeiro á abril), 1.058.203. 

Em 1925: janeiro, 370.444; feverei- 
ro, 276.934; março, 273.946. Io tri- 
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